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, 
• Entre o~ objetivos prioritarios da admini~ 

traçao do atual Governo do Estado figura,com destaque, 
a refgrmulação dos sistemas e procegimentos dos servi 
ços publicos, visando a colocar a maquina adm1nistratI 
va estadual a alt~ra do desenvolvimento econgmico, s~ 
cial e cultural ja atingido pelo Estado de Sao Paulo, 
porque> em verdade, linha sç acentuando cada vez mais 
o desn1vel entre as areas publica e privada no campo 
da administraçao. Programando essa importante tarefa, 
foi desde logo promulgado o Decreto no 40.040, de l de 
junho de 1967 que discipl~nou o plano da Reforma Ad-
ministrativa do Serviço Publico estadual, seguido pe 
los Decretos no 48.162 e no 48.163, de 3 de j~ho dÕ 
m,smo ano, q~e estabelegeram a descentralizaçao atr~ 
ves da criaçao das Regioes Administrativas. 

Fm consonância, cóm essa giretriz govern& 
mental, a Secret!ria da Saude, que ha vinte anos càr~ 
eia de organizaçao adequada, encetou a ingente_ tarera. 
Fm maio de 1967 foi elaborado 'o plano de trabalho que 
traçou as diretrif9S fundamentais para eatudo da reto~ 
ma. Fm seguida, a medida que os estudos 1am sendo coa 
cluidos, diversos degretos foram promulgados atendendo 
aos aspectos prioritarios I em conformidade com o pla 
no que preconizou a execuçao da reforma em etapas •i 
cessivas. 

Por outto la20, _na área das 
meio, as ref2rmulaçoes tem si20 estudadas 
geral para toda a administraçao estadual, 
a refereqte aos sistemas de administraçao 
orçamentaria. 

ativid4des 
1m carater 

ja decretada 
financeira e 

, O presente texto inclui _os dois . Decretos 
basicos que conc~etizam a Reforma Administrativa da 
Secretaria da Saude. Entretanto! aqu1les que deseje~ 

· melhor conhecer 2 assunto, nas t~çao atingida ate 
esta data, deverao consultar tambem os . seguintes te~ 
tos: 
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DECRETOS NO 
49.167 - 29.12.67 

DisijÕe sÔbre a organização 
quiatrica Juq~eri,em Franco 
outras providencias. 

da Divisão Ps,!. 
da Rocha, e da 

49.279 - 6.2.68 
Dis~Õe sÔbre o regulamento da Divisão Ps1 
quiatrica Juq~eri, em Franco da Rocha,e da 
outras providencias. 

50.404 - 23.9.68 
· Dispõe sÔb~e a organizaçã2 do Instituto~ 

tantan e da outras providencias. 
50.596 - 29.10.68 

9isEÕe sÔbre atribuição de competênci~ a 
o;gaos da Secretaria de Estado da Saude 
Publica. 

50.855 - 18.11.68 . 
DispÕ~ sÔb;e a organizaçã2 das atividades 
de Saude ~blica na Reg!ao da Grande são 
Paulo e da outras providencias. 

50.912 - 25.11.68 . 
Dispõe sÔb;e a criação da Coordenadoria de 
Serviços Tecnicos,Especializados e da CQ. 
orde~~dori~ de saude,Mental, na Sec~etaria 
da Saude Pública e da outras providencias. 

50.913 - 25.11.68 
Dispõe sÔbre a estruturação dos sistemas 
de administração financeira e orçamentária 
de que trata o Decret2 no 50.851 de 18 de 
novembro de 1968,,no ambito ga ~eçretaria 
d~ Estado dos Neiocios da Saude Publica e 
da outras providencias. 

WAL1ER LESER 
Secretario da saúde 



DECRETO N. 50.192, DE 13 DE AGOSTO DE 1968 

Dispõe sôbre medidas para referma administrativa da Secretaria. de 
Estado doe Negócios .da Saúde P6bliea 

ROBERTO COSTA DE ABREU SODRJ!:, GOVERNADOR DO ES• 
TADO DE SAO PAULO, no· uso de suas atribuições " r.es têrmo.s do artigo sg, 
da Lei n. 9.717, de 30 de janeiro de 1967, 

Decreta: 
CAP1TULO I 

Da Reforma. Administrativa. 
Secção I - !)as diretrizes gerais 
Artigo 1.o - A Secreta.lia da Saúde Pública executará a Reforma 

Adml.nistrativa de suas atividades progressivamente, atrnvés de prejetõ.S espe-
cíficos, nos têrmos dos Decretos n. 48.040, . de 1.o de junho de 1967 e n. 48.132, de 
28 de junho de 1967, obedecendo às diretrizes fixadas pa.ra a Referma Adminis-
trativa do Serviço Público Estadual, visando .especia-lanente à: 

I - estruturação adequada das unidades de prestação · direta de 
serviços; 

locais; 

II - regionalização das atividades; 
III - adequaçãQ do sistema de supervisão das unidades _regionais 

IV - distribuição adequada de trabalho; 
V - utilização plena de r~cursos; 
vf - distribuição adequa.da de competência. 
Secção n - Da Regionalização. · 
Artigo 2.o - Será. distribui.do regionalmente, · de acõrdo com os cr1• 

térios fixados noo Decretos n. -48.162 e 48.163, de 3 de julho de 1967. o conjunto 
de atividades executadaà pela Secretaria da Saúde Pública. 

Parágrafo único - As atividades de saúde pública prestadas à co-
munidade, com exceção &a· assistência hospitalar, t~rão a seguinte distribuição: 

I - em nível central: 
1. administração: 
coordenação, planejamento, contrõle de resultad~ e supervisão a~-:'. 

mlntstrativa; 
2. transmissão de normas técnicas; 
II - eni lllVel regional: 
1. administração: 
coordenação, planejamento regional, supervl.são de programa.,, con-

trõl~ de resulta.aos, execução orçamentária e supervisão ad.mlnistrativa; 
a. aplicação e supe~visão de normaa ~nic~ $J1anauas e dos órgãos 

normativos centrais; 
3. execução de atividades-fins; -
fiscalização do exercício profissional e de estabelecimentos · de lntc• 

rêsse da saúde pública; fiscalização do comércio de medicamentos drogas cos-
méticos e proqutos de higiêne, produtos veteriná!'ios e materiais empregadÓs em 
meãicina e odontologia; contrôle do comércio e uso de entorpecentes e substân-
tias que produzem dependência; contrôle do empr0go de radiações ionizantes; 

III - em nível local: 
prestação de serviços, executando proir.·amas de saúde pública na se• 

gulnte conformidade e em função das condições 'lanltárias da comunidade: 
1. Programa mínimo, compreendendo: 
a) imunizações e, eventualmente, quimio-profilaxia; 
b> saneamento do meio; 
e) visitação sanitária; 
d> educação sanitária; 
e) assistência médico-sanitá1ia intermitente. 
2. Programa resumido, compreendendo: · 
a) contrôle de doenças transmissiveis; 
b) saneamento do meio; 
c) higiene materna e da crianc;a; · _ 
d\ assistência médico-sanitária não es~clalizada; 
e I rontrôle da tuberculose e da hanse!1íase, a cargo de clinico gernl; 
f> epidemiologia e estatística; 
g) enfermagem; 
h, educação sanitária; 
l> administracão: 
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3. Programa deseuvolvido, com alguma:-; exceções, con1preencte11cto : 
a ) contrôle de doenças tnmsmissíveis; 
b) saneamento do meio: 
e) higiene materna e da criança ; 
d) assistência médico-sanitária : 
e) contrôle dà tuberculose e da harn,ení:i se, não obrigatôriamenLe 

por esl)€Cialistas; 
f) odontologia sanitá1ia; 
g) nutrição ; 
h) . epidemiologia e estatística; 
i) enfermagem; 
j) educação sanltárla; 
I) laboratório; 
m > administração. 
4 . Programa desenvolvido, compreendendo: 
a) contrôle de doenças transmissíveis; 
b) .saneamento do meto; 
e) higiene materna e da criança; ~ . 
d) assisiência médico-sanitária especializada; e> contrôle da tuberculo5e e da hansenfue; 

.f) odontolOgia· sanitária: · --
g) nutrição; 
h> epidemiô.logia estatlstica; . 
U enfermagem; 
j) educação sanitária: 
1) laboratório;. 
m) administração. . . . . 
Artigo 3-.º _.:.. ·o disposto no artigo anterior .ldentltlca· a execução de 

a t-!v!dades de saµde pública prestadas a determ1nad&_ população, . atl·avés da., 
leguintes unidades ou &Jente&: 

I - em nfvel regional: , 
Divisão Regional de Saúde <D .R .8 . )-, unidade de direção executiva, 

orçamentária e de planejamento; 
II -'- em. nivet su):)-regiona!: 
Distrito Sanitário ,(D, s. ), unidade de comando sub-regional; 
:qr - nivel local : .• . 
Unidades- sanitárias ou agentee, classificado a segundo o tipo de 

progr.ama de ~11de pdbl1ca qUEl ·lhes cumpra. exeeutar. 
Arttgo 4.0 - · Serã ~de oompetência do Secretárto de Estado da .3aúde · 

Pública, ouvido o ôonselho Superior de Saúde, a classificação _ daa unidades ·sani-
tàrl.as loca.Is e a. atribuição de atlvldades, bem como, slt.erações da classifü·ação 
ou das atribuições, sempre -que o interêsse da sa,úde pública assim o exigir 

. Artlgo,,-5.• - Ftc{1m criadas 10 .(dez) Div!s6es Regionais de Saúde, 
correspondentes às regiões de que trata o Decretõ n. 48.163, de· 3 de julh,, de 
1967. • 

Parágrafo únlco - . As Divisões Regionais de S'l!úde,- de que· trata êste 
a1 •1go, const!tuu-ão . unidades- orçamentária. · 

Artigo 6-.~ - De acrdo com as respectivas áreas·· de jurisdição e com 
a deiegação que lhes fôr feita, as Divisões Regionais de Sàllde constituirão a 
representação ofilcal d1 Secretaria "de Estado -da Saúde Pública no 1nterlo1: do 
Estado. · . 

Artigo 7.0 - o Secret!lrio ele Estado da Saúde Pública fica autorizado a E>ml~ 
tlr atos para exeçutar a im:elan'tação gradatlvá do- sistema de D_ivisões Regionais 
de Saúde, Distritos Sanitãrlos e unidades sanitárias classlfleadai; de !lcõrdo 
com a organização estabelecida nêste decreto, instalando as Divisões- Reglnnais 
até 31 de julho de 1969. 

Artigo· 8.0 ..:.... Nir meçlida em que forem instaladas as DiviSÕes Reglo-
n;.ls de Safü;ie, ficarão incorporados em definitivo às mesmas o pessoal, recur$0S 
orr,a!llentárlos e de convênios, imóveis, móveis,• eqnipamentos, veículos e <•utros 
re.::ursos, das .unidades sedi' da< na área geogrifjca de sua .lurlsdiçã.o, que 1x-r-
tençam aos órgãos abaixo relacionados: 

I - Deleg-acias c'e Ra úde, Centros de · Ssúde, Postos ele As, is!l''llra 
Médl'.Xl-Snnitária e outras unidnde!I_ da Divisão do Serviço do Interior e do Srr-
vfço de Centros dP. Saúde d• Cnoital ; 

. . II -: PJs~os de Puericultura. unicl.1cles do servlço Obstétrico Doml-
c1har r outras unida ifs do Departamento Es'aclual da Criança·. . 

III - Disç.ensártos e:Postos,do Inst.ituto do-Tra.c:om11, "'Higier.e Visual; 
IV - D,o.rensáribs e Ambulatórins· da Divisão ãc -Serviço 9e Tu-

ber, uic,~e; 
V - Ins;.'l!torias ·RJ!glonals Dlsp,msárlos e Postos dr. .Departamento 

de De:matoluq;ia SanHtria; . . 
VI - Núcleos do Srrviçfl de Fís<'adzáção· do . Exercfrio· Profissional, 

f'xcrt" o <la Cao!tal: / 
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VII -- Unidades Regio_nais da Inspetoria dos serviço., de Râios X e . 
Sub~:.finclas Ra(!ioatl'14's; · 

VlII - ,S<?rvlços de Laboratório da, Uni:tlldes S&nittJlas do tnst!tu• 
to "Atlolfo Lutz·"• ' • · ·. . · · · , · · · ' · ·· 

Parágrafo t\nico - A Integração !1sica e functona. .unidades po-
livalentes, com ãtribut~s 'de funç_ões · em . wV'efB sub~.regk)nàl e local, será esta- · 
beler.1r:a 6eDJJ)l"e ·que &P condições .-0·, 1:ermltan, a él'ltérlo .. do, &-cre_' tárto de ;Es• 
tado ~a Saúde "Públ!ra · · · · · 

. Artigo, 9.J --,. ·_A ,i';}tegr.açã!I das ativida~ execiitaí:ia.s. "-pelas unidades 
men..:wnadas no· artlgc anterior. -sem estabel~clda -at.ravéa. de i:,rogramac;ão em 
n!ve•s regional Ioc,>.; e de acôrdo. com 'a ·, rganlzaçA.o previsb no art)go 3.o 
deste decreto: -

l: - em nfvel regtor.al : 
a) as atuais funções das Delegaci<ia de Saúde·-
b) Dlspe~os e Ambulatórios ,t., tuberculoeé; _, . . 
e) Illspe&é>"."ias Regionais,. Dispemátios e Postoll de . tánsenfa·se· · 

. d) N11cleos de F!GCallzaçã.i do Ex!ll"Ciclq ·Pro~O.UJll.; , _. ·. · 
. . e) . Vntdades . Reg,ionals- d& Inspetor la doa de Ralos X e -Subs• 

tl\ncl~s Radioativaa. . · · · 
II - em nivél local: 

. . . a) Centi\>S de Saúde. Sub-centr'l$ de saúde, Post.ós dé Assistência 
Med1::o-Sanf~ria. e Ol.itras unidades de preata~o· din'ta de seryl~os· · · 

b) -P()etos de ·puertpulturà, unlda<:les- do Se:rvloo · Ol,st{\!l'!~ó Domiciliar 
e outras unidades de prestação direta ·de servtçó; , · . . - · 

. c) Dla~ártos e Postos de • Traqo:na e- Hldene . lt.tsu&1; 
. d) S:ervleO& do. Laboratório nas q1,~dadelr :SanttárllloS 

. · . Artigo 1~ -- As atuais Delegacias de Sa~ da Dlv,são ··do Serv!ÇQ 
do InL.erior, passarão a exercer atribuições de mspet<Ji1a téén.ca, • desempenhando 
o Delegado de· Sa11de as funções de assessor e insl)!!tor da respectiva Divisão Re-
gional de Ba11de. · ~-- ··. · : 

· Parigrafo dnico· · - Fazem ex,ceçl.Q ao disPosto neste · artigo, iu; De-
leg-aci~s de Balkte .localizada& em sede de Dt~ RL-g1onal de Saúde, que serão 
extintas q131nstalada a respectivS.: Di~ Regional ' de Saúde. · -

· · o 11 · - O . serviço, de Cenh'oa~de" Saúde d.R Capital ficará incor-
po~ado à Di ReJlonal de sau:le da oran~ São Paulo. 

CAPtTULO II 
Das Medidas de Execuljie llbedlata 
· secção I ..:.... das COO!·-Jexiaç6etr .. ;. . -. . ., -

Artigo . 12 - · Fica criada . a Coorde~ de Sa'{Jde d1,1, .comunidade. 
para a execução da& Ptividades déf!ni·:!118 nó p3rágra~o 11ni<'Q do artigo 2.o dêste 
decrete.. · · · • 

Paragrafo único - _A Diretoriá QP,ral é a Divisão do ·Serviçc> do ··ln• 
terior qo Departamento de Sa~de do · Estaco,_ Ilc.am· inçorPOradas~ à' ~enado• 
ria de que trata êsta artigo. · · 

ArtlgÓ Já - · Fica criada r. Coor~nadoJia de ASsilltêncla }!ospitalar, 
Artigo 14 - Aos Coor:lena.dores co,npete, na sua irea. de ação: . . 
J - proJ>'ll' ao ses:i·etário de Esta!\:, a polltica a ser seguida na Coor• 

denadoria, aj-µstanclO•'.aB às dire~~ires- gerais da Pasta; . . . 
. II - asse~orar o Secretário de l!J3tad0· oo exame de assuntos de sua 

área; III .:_ superintender às atividades técnlcaa e administrativas dos ór,-
gãos subordinadcs; . · , . 

IV - miu,ter estrito.· contato- com oe- ~ntes de ótd.os em ,fase 
de transição; a fim de dar continuidade aoa tnr.balboa de saúde pãbllc& e 
gurar a sua atuação DOS campos técnico-norm-ttvo e- de plalleJamQJ)tQ; ;: .· . 

V -' movi.l'nentar o pessoal e. recu:soa daB unldMies ·aubér~~daS, na 
medida do que lhes f&· del~ado, pata fl.IIB de !n~ação e .J.dm~ii.o; . 

· VI propor as trarusferencias de recursos, orç_a~ntários .e o aJuste . 
dos orçamentos-pnill'aIIla& d!l · unidades integradas. . . . . • 

Secção II - Da subordinação dol órgãos · . • . . · · · 
Artigo 15 - Para fin9 ·de tmplantação progressiva da Reforma Ad~• 

nJstrativa e redistribuição de funçõês, fica estabelecida a aeguinto su"l)Or.dinaçao 
de unidades, e.té que 'estejam de-senvoividos os Projetos de ~forma Administra ti• 
va ns. 37 e 38l67 GERA: · · · · 

I - · ·Ao secretário de Estado: 
a) OQD,Selho Superior de Saúde; 
b) Gabinete; . · · . 
e) serviço de Informação à ~bléla Leglslaütft.; 
d) Grupo de Planejamento 8et.Qrial; · , · · . · 
e) COnaultorla Jurídica; ·. . 
f) Comiasão Permanente de Rl.lco de Vida: ou·.Bàllde: · 
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g) .fo'UlJC10 cte E(t\l{':,.;uu Sallltal i~ e 1mu11Ji 11çao em Mll"-SII Cll l\11 .1 Ü lil' li-
Tl'kll;:llllis:,i vd,; 1 FESIMA J; 

h) CQllljJílllhU. ut· 1,;nad\cll~·iio ela Varlola (C .E.V .) ; 
IJ ca111p:\llha tlc Comb,tt~ à EsQ.ulstossomose; 

11 Coo,t1mrndonu ele S:iücle du Comunidade; 
11 c oor u~n11Cloria d E ... sl.~Lénda. Hospltalu; 

m) Depurtn1ue11to de A.-;~l i,ólicia a Pslcopatu; 
nl .Del)lll'l11 1nento de D1•ní111to!ugia sunllérla; 
0 1 Divisã o elo Sel'vlço ele Tuben:•tlose ; 
p) In.:,titULO Adolfo Lll l/,; 
ql Instituto Butantan; 
ri Instituto Pa , teur; .,! servl~n tli, F'1.~ .. .ilfn1;iio <'o Exerdtlo Profls.slonn1; 
t ' D€.PH!' ' l! l l • ·11•.o de A,hn inu,r.1·11.ção. 
lT - .,o Coordenador de S:1üd<' d11 Comun1oade: 

Depart.1mento Estadual dn Criança· 
1i , Sel'Viço de Erradlcnçfto cl 11 M11lál'Ía e P1·oma.xla da Doença de 

Chagas; 
f') Instituto do Trncomn e Higiene Visual; 
d, Serviço de Pollcia'ment.o dA Alimentaclo Pública; 
.. , secção de Epldemiolopt.1 e Profilaxia Oe1·ais; 
1, Secção de En1tenhari11 Snnlti\ria; 
i.:, Secc:iío de Propagnndn e F.ducoção Sanlté.l'la ; 
h) Ins1:etorin dos Serviços de Raios X e Bubstlnclas Radloa ti l'aa; 
lII - Ao Coordenador de ASsl~têncla Hosoltalal'; 
a) Conselho Estadun.\ de As.sistência Ho~plta'11u·; 
bl Serviço de Medic na Social; 
,•l trn;Ututo de Cardiologia ; 
ri\ Hospital de Isolamento " Emillo Ribas"; 
" ' Hospital Infantil "Cândido Fontoul'a"; 
f • Escola de Awdll11r de Enfermagem de Assis, 
Si:ccão III - Da COOrdenndorln de Saúde da Comunld:1de . 
Art,igo 16 - A Coordenadon :1 de Saúde da Comunidade ro111 prrr.nde: 
I - 10 (de~) Divisões Reglollnls da Saúde, distrlbulda.a de acórdo çonl 

e di•pos1 o no Decreto 48 . ~3. de 3 de .J ulho de 1967 ; 
li - 48 <quarent,n e oito) Distrito., Sanlté.rloa: 
TII - un1,1ade.s lõcals de prest.acão de 11el'vlçoa à população: 

1 o - o.~ Distritoq fü1nit~rlos correi,pondem a cada ,umà da11 sub-re-
1-11ôe., rl~llnidn~ no Decreto 48 .163'U7 . 

1 2.o - o Disti:tto SJnltál·lo será chefiado pelo Médico-Chefe da Uni-
dade Sanitária Inte,rrada na .cldade-l!'ede . 

1 S.o ....:... . ?:i'!>Y~ Distritos SanltAr!oa poderio aer dell;nfmt,'r&40a··d01 tit-
t.soos neste artigo, obedecidos cr1térl<>t! a a6rem fixados pelo Oonaelhó Superior cs. 
Saúde, 

1 4.o - A Dtflaãa R.edonal de Saúde da Grande aio Paulo teri• orsa;. 
nlzaolà própria, a ser fixada dentro de .80 (ae!lenta) dlu, nlo ae lhe apllcando o 
dhoo;to ~ --!~ II .e par~f~ t.o e .2.o di!ste artfgo . 
. ~o 1'1 - : Na medtda em que forem lllablladas u DIY!tõel Re• 
gionáls· We Saddl!, .a elas f!carão sµbordlhadas a<i . unidades menclonadàa na ar-
~lgo 8.o d~t.e deieret.o, atualmer.ite perten<'entes aóa · aegutn.te1 órglos: 

l ·- • DePl}rt.amento dt!' · nerma t.nlogll.l Sanitirla; • 
11'-: Dlvlalo do 811rvlc;n tle Tuberculose; 
IIl - Serviço de FlscallzaçAo do Exerclclo ProflMSonal, . exceto • 

N1kleo da ce..oltal; . . . . 
IV .- Instituto Atlolfo Lutz; no aue ee refere &Qe ServlQOII de La-

bôratórlo. nas Unldade.s Sanitária.~. · 
Parégrafo único - · Até que IM! efetive a tramterenc~ dos recur11os 

fin:mcelr-011, ·as despeua com os unidade, tra:natertdu cóDtltl'Uarlo onerando u r 
dotAçõé11 das l'eSJ>ll<'tlvas unidade.• orcameot611 .. rille orl1em. . 

Artl~o 18 - Os diretore.s ret1pondftllit pe,- 61:Jloa 11ubarrtlnud01 à. 
CQOrdenadorla dt Satlde da Comunidade e pclt "~ · cujas unltl•d~a liejam 

, t ra.nsferldàs nos Unnos do al'tlgo anterior, de11en,r,enharlo', ai~ das funçõel 
próprias de ,eu, cargoe, mais aii segUlntes: . . · 

I - use8aorar o Coordenador de Saúde' da Comunidade na lnl.t!gra-
·ção rta& re ... •Pdlvae redes; · · 

· . TI - fornecer à · adminl.!'traçlo lllll)erlor OI! elementos neceuàfloe à 
traMfer~nrla de 1·ecúrso11 humanos e financeiro. e OI dadOI .uUJivâ'dos no pla-
ne.lamento da~ respeetlvas á.reae, i:>r01tramac;Ao doe trabalhoe· e 01-.)ament.oa-pro-
vma; 

Ili - rearticular · e p1·ogramar pm .caré.te~ de emér1~ncla e eób ~ua 
dlrPção central. unidades hos~tala're,, ~P'lAthrklR. unidades de peàqull!u a.llvl-
dqdes normativas ele flscall2llÇ'lo e · lnspetnrJa e outrai que Dlo l'lltejam mrlul• 
das "" área das atribúlc;õeí transferidas à eoordenador~a a.e Saúde da Comu-
nidade. 
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CA!:'ITULO IU 

Das Disposições Finais 

Artigo 19 - A Divisão Administrat}va, do D_ep,nt.amento de Saúde 
·do E~ado, passa a subordinar-se dir~~amer:,te ao Dlret.or do- ·oepPrtam•·: tv de 
Administraçã·o da Secretaria da Saúde Pública. tira:ndo transferidos p,lra u mes-
mo Departamento as atribuições. pessoal. móve!E. equipamentos e . rl!<'ur.,os de. 
qualquer natureza da mencionad(l Divisão Adminfstrat.lva, 

Artigo 20 - . O Departamento de Administração executará ·as ativi-
dades de admlnlsti:iição geral complementares, r:ecessâriaa à COprdenadm1a da 
A.-;.~istência Hospitalar, até que seja dada organização. própria á .êste ó: ~:ío. 

Artigo 21 - Fica delegada ao Secret.ário de F.6tado da . Saúue . Pú-
blica competência para fixar ·horário de trabalho das unidades lotégran·,; das 
Coordenadorias de S Júde da Com1,1nldade e de Assistência Hospttalar. 

Artigo 22 - O ·Secretário da Saúde Pública detlgnará. de 1m,diato,. 
os Cor,rdenadores de Saúde da Comunidade e de Assistência .Hospitalar. 

Artigo 23 - A Secretaria da Saúde Pública providenciorá as médi-
cas necessárias para a transferência do acêrvo, do pessoal, do material, das do-
tacões orçamentárias e dem,Jls recursos, em decoITêncla das alterações promo-
vidas por êste decreto.• 

Artigo 24 - Os Convênios, ·acôrdos e demats documentos d., espécie, 
com entiifades oúblicas .e. privadas, que se refiram a pt·ogramas de saúde, serão 
~rinpre •;elebrados pela Secretaria d a· Saúde Pública, mencionando· ou não, con-
forme o caso, o ou os órgãos desta especificamente responsável, pelo compromis-
so. 

Artigo 25 - J!:ste decreto entr ará em· vlgo.r na data de sua . publica-

Artigo 26 - Revogam-se as dlsposicões em contrário, 
Palácio dos Bandeirantes, ·13 de ~gôSto· de 1968. 

ROBERTO COSTA DE ABREU SODRE' 
Luís Arrôbas .Martins. - Secretário da Pazenda 
Walter Sidnei' Pereira Leser - Secretário da -Saúde P ública 

Publicado na Casa Civil. em 13 de ag&to de 1968. 
Maria Angelica Galiazr.i - Responsável pelo S . ~ .A. 
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Df:C'RF.TO X. :;:us~. n.; 16 DF. Jt' LHO DE 1969 

D ispô~ sob,·,· a ur~:wi,.:1t·úo da St•t·1·1·tari ;, d~ l•:stado da S:uid~ e d á outras 
llrovidi•nt·ias 

ROBERTO C08TA DE ABREU SODRf;. GOVERNADOR DO E STADO 
DE S-1 O PAUW. 110 uso dr s ua~ r,trilJuições e nm; Lérmos do artigo 89 da Lei n, 
r11-,. j e :JO de Ja.inej iro ct,· 1%,, ' 

"••nt'la: 
TlTl'I,O I 

J>a Organização e d as Finalidades 

Artigo 1.0 - A Secretaria de Estado dos Negócios da Saúde Públlca 
criada pelo Decreto-Lri 11. 17 .339. de 28 de junho de 1947, passa a denominar .. ,;& 
Secretaria de Estado da Saúde, com a organização determinada pelo presente de-
creto. 

Artigo 2.0 - À SC'cretaria da Saúde, em cumprimento ao preceito e5-
tabelecido no artigo 134 d a Constituição do Estado de São Paulo, incumbe promo-
ver. preserva r e r<-'cupernr a saúde da população. em conformidade com as seguin-
tes atribuições : 

I - exercer a fu nção de órgão normativo do Govêrno do Estado no se-
tor saúde: 

II - estudar, planejar. orientar. coordenar. supervisionar e executar em 
todo o território do Estado, medidas visando à melhora das con-
dições sanitárias da população, promovendo a saúde e prevenindo 
a doença . bem como participar das medidas d~ recuperação da saú-
de: 

III - estudar problemas dt> saúde pública,. promovendo pesquisas cienti-
ficai:. ne,essárias à sua soluçiio; 

IV promover articulação com outra~ entidade., estalais. paraes~atals 
e privadas. cuja a tuação possa rnntribuir pa ra a ,vnsecuçao cte 
suas fina lidades. 

CAPITULO 1 

Da Estrutura 

Artigo 3.0 - A Secretaria da Saúde compreende: 
I - conselho Estadual de Saúde; 

II - Gabinete do Secretário de Estado; 
III - Conselho Técnico-Administrativo: 
IV - Grupo de Planejamento Setorial ; 
V - Consultoria Jurídica; 

VI - Departamento Técnico-Normativo; 
VII - Coordenadoria de Saúde da Comunidade; 

VIII - Coordenadoria de Assistência Hospita la r; 
IX - Coordenadoria de Saúde Mental; 
X - Coordeundoria de Serviços Técnicos E&pecia!i·1,ac1os: 
XI - Departament-o ciP Adniinistraçiio da Secret_aria . 
Parágrafo ú nico --- Os órgãos mencionados nos 1teru, II a XI dê .. ~e 

artigo, são diretamentt subordinadO.'i ao secretário de Estado. 
CAPiTULO II 

Do Conselho Estadual dt' Saúde 
Artigo 4.º - o Conselho E.stadual de Sa úde. órgão consultivo .pre~idid() 

pelo Secretário de Estado, é composto por membros indicados pelas s eguin,es 
entidades: 

1 - Associação Paulista de Medicina; n - AssOciação Paufüta de Hoopitais; 
lII - Instituto óe Engenharia; 
IV •- Universidade de São Paulo: v - Faculdade de Higiene e Saúde Pública, da Universidade de S. Paulo; 
VI. - Universidade de Campinas ; 

VII - Associação Brasileira de Enfermagem, Seção de Sã.o Paulo: 
VIII - Associação Paulista de Técnicos de' Administração; 

IX - Instituto Nacional de Previdência Social. 
l.º - o membro mencionado no item III dêste artigo. deYerá ser 

engenheiro-sanitarista e o mencionado no item IV deverá pertencer à área . de 
ciência sodais . . 

• 2.º - O Presidente não tem direito a voto na.~ reuniões -do Con-
selho. l>!llvo no que se refere à elaboração e modificações do Regimento Interno 
prf'vis to no 9.° dês te artisro . 
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§ 3.0 - o SecretárlO de Estado indicará um dos Coordenadores para 
presidir a reunião do ConselhQ;' em -sua 11.ui1ênda. 

§ 4.0 - Os membros do conselilo WrMI mandafp d6 seis• anos, obser-
vado o disposto nos §§ 5.0 , 6,0 - e 7;o ',!iesuintes. . 

§ 5.0 :_ Nas primeiras· noiriàções para constituição do cowselho, três 
membros terão mandato de dois an:ós e três outros mandatos de quatro anos, d~ . 
modo a estabelecer a renovação de um ~rço em cada biênio, . permitida a re-
condução. · · • . · . 

§ 6.0 - -A diferença de duração dos mandatos será estabelecida me-
diante sorteio·. · • · . 

§ 7.0 ...:... A indicação dos membros ~rá feita _por meio de li$tas de 
cinco nomes, apresentadas pelas entidades respec;tivas, dentre os qu_ai6 o Gover-
nador do Estado nomeará. o titular, os 1.º e 2.º suplentes . cábendo a ê6tes. pela 
ordem, substituir o titular em seus impedimentos e sucedê-ÍO ~ -.caso de vacância. 

§ 8.0 - Na impossibilidade de exercicio pelo titular ·e suplentes, · será 
solicitada nova lista de -cinco nomes à entidade respectiva, para o periodo com-· 
plementar do· mandato, eorifigurando · impossibilidade de -exerc!cio o não compare• 
cimento a duas reuniões consecutivas. \ - · - ; . 

§ 9.0 -- o Conselho elaborará o seu Regimento Interno, a ser baixado 
por Ato do Secretário da Saúde, dentro- de trinta dias após a súà instalação. 

. § 10 - Os serviços de secretaria e os recursos necessários ao funcio-
namento do Conselho, serão providos pêlo Cabine.te do Secretárie, · 

· · Artigo 5.0 - O Conselho Estadual de Saúde poderá designar comís-
. sões assessôras especialhladas, composta ·por elementos- pertencentes ou não ao 
funcionalismo estadual, bem como solicitar assessoramento, eyentual de entidades 
o.u técnicos de reconhecida competência. 

Artigo 6.0 - o Conselho Estadual de Saúde, para consecução de suas 
finalidades, pode propor ao Governador do Estado a criação· de C9missões in ter -
setoriais, compostas por elemento da Secretaria da --Saúde e de ó\itr_oi, -setores com 
competência concorrente ou supleme'n.tar em matéria de saúde.. publica.· 

Artigo 7.0 - Ao Conselho .Estadual de Saúde, compete: . -
íl sugerir ao Govêrno do .Estado a política· bá.s1ca de. sa11de; . 

II -'- aprovar propostas para alteraçées da· legislação sani~1ia; 
III - opinar sôbre .!llodificações da orgadij:a.ção da ~êt_aria ; _ rv-__ emitir mu-eeer sôbre o rela tório ariúâl d1L Secr.e~a., manifestando-se 

sôbre o des~iµpenhQ çlos trablhos executa.tios; 
V - opinar s6br~lanos de trabalho da Secretaria. . flsando à sua confor- · 
, _- midade ebm:r-a pçlitica básica de saúde;·· - . . 
VI - sugerir ao Secretário de Estado quaisquer medidai; _ que ju~gue neces- . 

· llárias -ào · aperfeiç_çmmen'to dos 'trabalhos da Secretaria, bein .como -de 
outras áre~ do setor saúde; · 

VII _ ,.emitir -páreeer .i;ôbre quaisquer _âssuntos q~ lhe sejam submetidos 
. pelo- Secretário de Estado. _ · -

CAPíTl]l,O UI 
Do Gabinete do . Seel-éiárie de Estado 

Artigo 8.0 ~ , ó 'àaJ inete do Secretál:io de- &tad<> compreende, dire• 
tamente s.ubordinados -ao ·Chefe do Gabinete.: . 

I - Seção de· Expediente; _ n - Divisão '1e Telecomunicações. · 
. Artigo· 9:t> - Ao Qabinete do eecretário çompete o exame_ e o preparo 

_do expediente encamialiado à co_nsideray~ · ou ~~isão do .<ritular da. Pas_ta, os 
serviços de representação e de «!1vulgação", as ~tlv1da~es c:te telecomumcaçao, de 

, :relaçõe.s públicas e de infotmaçoes · à Assembleia I,eg1slat1va., ' 
,... ' 

A1tigo 10 - A Divisão de TelecoI_Dunicações compreende: 
I - ·ntr.etoria; 
II - Seção dé Tráfegor 
II~ - Seção de Eletrônica. 

CAPn'ULO IV 
Do ·CqpseUao TécniC.:-~lstrMJvo 

:Artigo , 11 - o conselho Técnico-Adminiskativo,_ presidido pelo_ Sei 
cretàrio ·de Estado~ i composto pelos seguintes memb1'06; 

I - Coordenador; de Saúde da Comunidade; 
II - Coordenádor de Assistência. Hospitalar;· 
IIl - Goordenador de eaúde' Mental; . · . 
IV - Coordenador de 'flervitos Técnicos Especializados;· 
v - Diretor do Depàr.ta:inento TécniQC;i-Normativo; . 
VI - ·Diretor do Departamenj;o de Administração da Secretaria. . 
§ 1.0 - o Secr'1tár1o de Es~do 'indicará úm Coordenado!- para. presidll' 

a reunião do O>nselho. em su11, ausência . 
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§ 2.o - Os serviços de secrellnina e QS recursos necessar1os ao fun-
cionamento do Conselho. serão providos pelo Gabinete do Secretário. 

§ 3.o - O Conselho elaborará, dentro de tripta dias contados de sua 
instalação, o seu Regimento Interno, a ser baixado por ato do Secretário de Estado. 

Artigo 12 - Ao Conselho Técnico-Administrativo, compete: 
t - opinar sóbre alterações da legislação sanitária: . 
II -aprovar planos de trabalho da Secretaria e os reajustamentos ne-

cessários; 
III - aprovar normas técnicas: 
IV - aprovar propostas sõbre· modificações de órgãos da Secretaria: 
V - emitir parecer sõbre a criação e classificação de unidades sanitá-

rias e outras de prestação direta de serviços de saúde à população, bem como sõbre 
alterações de classüicação ou at1'ibuições dêsses órgãos, sempre que o interêsse da 
i;aúcie- pública assim o exigir, submetendo tal parecer à competência decisória do 
Secretário de Estado: · 

VI - emitir parecer sôbre a proposta orçamentária anual; 
VII - aprovar propostas de convênios; 
VIII - promover articulação entre as Coordenadorias; 
IX - propor ao Secretário providências necessárias para entrosamen-

to com outros setores da administração pública ou privada; ,L 
· X - manifestar-se sôbre quaisquer assuntos que we sejam subme-

tidos pelo Secretário de Estado. 
CAf:tTULO V 

Do Grupo de Planejamento Setorial 

Artigo 13 - o Grupo de Plançjamento Setorial, em conformidade com 
o disposto no Decreto n. 47 .830, de l!i de março de 1967, é composto pelos se--
guintes memboos: · 

I - Diretor do Departamento Técn.lco-Normativ~; 
II - Diretor da Divisão de Planejamento; 
III - Representante da Secretaria de Estado da Economia e Pla-

nejamento. 
§ l.º . - O membro iri'enciona,cto no item I dêste artigo, é· o 

nador do Gnv,<> de PlaneJamento Setorial. · 
§ 2.º - As funções <ia equipe técnica prevista no . Decreto 

nado neste artigo, serão desempenhadas no que couber, pela.s ·Div.lsões 
tegram o Departamento Técnico-Normativo. 

CAPiTULO VI 
Da Oons~torla Juridfca 

Coorde-

meneio-
que in-

Artigo 14 . - A ConsultE>ria Jurídica, compete: 
. I - Emiti,r parecer em processos e assuntos que envolvam matéria 
jurid~a e cujo exame lhe fôr determinado pelo Secretário de Estado ou so-
llci~o pelos diretores dos · órgãoo mencionados no artigo 3.0 dêste decre~o; 

II. - elaborar ou rever o.s projetos de lei, decretos atos de inte-
rêlse da" Secretaria; . 

· · III - rever a.s minutas de contratos ou convênios a serem firmadOB 

Secreta;':;...:..:. emitir parecer nos pe~idos de informação Of"iundos do · Con-
. gres.so 'Nacional, ·.A&embléia J;,egislativa do Estado e Câmaras Municipais, quando 

envolvam matéria jurídica; . 
V: - preparar inform~ em mandados de impetrado.a 

contra atos emanados da Seeretaria; · 

Secretaria; 
VI - assessorar grupos de trabalho.s e romissões com;tiluidas na 

VII - organizar o !ictmment.o, rel(ist.ro, índice de leis. decret.os. ai.os 
ofl,cia.is, jurisprudência e doutrina relativos a assunl.-06 de inten'sse da Si>cre-
taria: 

~ediente. 
Artigo 15 - A Consultoria Jurídica cont-ará com uma Seção de Ex-

CAP1TIJLO VII 

Do J>e,p&rtamento Técnioo-Normatlvo 

Artigo 16 - O Departamento- Técnico-N<>rmativo compreende,: 
J - Diretoria; 
II - Oonselho Técnico-Consultivo; 
III - Divisão de Estatisticà."; 

- Divisão de Epidemiologia; 
V - Divisão de Planejamento; 
VI - Divisão de Normas Técnicas; 
VII - Divisão de Documentação. 

• ·§ 1.0 - O Departamento Técnico Normativo J)O<lerá promovi>r A 
oonstituiçio de comissões técnicas assesso1as. compostas P<>r t,{!cnicos Psped~h-
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.acl6 ~ ncentes ou nao :ao tunclona.U.Smo estadual, bem como so11c1tar asses-
aonmento:'de entidades 01> técni006 de r.eco.nhecida oompetência. 

§ 2.0 - As ativ4iades de administraç_ão necessárias ao funcionamento 
do Des-r t.e.mento TécnicO-Normativo l!(!l't.o executadas pelo Departamento de 
.Adlllinllkação da- secretaria. . 

Artigo 17 - Ao Departamento Técnico- , compet.e : 
I - estudar, orientar e supervisionar os ·slstemaa d!l epidemiologia, 

estatjstica e planejamento da Secretaria e executar em nfvel 
central êssas atividades; 

II - elaborar nol'ma.s técnicas e promover e aupervisionar seu ensaio 
e avaliação; · 

III - executar atividades de documentação em nível central; 
IV -,- proporcionar, ·sistemàticamente, aos órgãos aos quais i.nterrssem, 

dados e informações elaboradas pelaa unidades 'do Departamento. 
8fQio I 

Da- Diretoria 
Artlgb 18 - ll direção do Departamento Técnico-Normativo serA 

exercida obrigatoriamente por: servido1' de nfvel untversitá'rio portador de titulo 
dt> especlalizaçio em saúde pública. • , 

Par~rafo único . - O Diretor pontará com servjdor público ou con-
t ratado para a.s funções de Asslatente -atrilMúção de aux.llii-lo no deaempenho 
de suas funçõea. 

Do Conselho . Técnico Consuttlvo 
. · Artigo 19 - O Conselho Técnico Qonsultivo 6rglo consultivo do 

I)iretor do Departamento. por êle pr~dldo, e co~posto peloa aeauintes membros: 
· I - Diretor da Divisão de Epidemiologia; . •· 

n - rnretor da Divisão de Estatística; · 
III - Diretor da Divisão de Planejamento; 
IV - Diretor da Divisão de Normas Técqicas; 
V "'"7 D.\t'etor . da Divisão de Documen.tação. 
Parágrafo único - Os serviÇOS de· secretaria do Conselho . serão 

providos com pe.;;soal e recursos da Divisão de Documentação. 
, · Artigo 20. - Ao Conselho· Técnil:o Consultivo compete: 

I - emitir parecer sôbre assuntos. qUe lhe sejam submetidos t>elo 
Diret.or do Departamento; . 

II - opinar sõbre planqs de trabalho e propostas orçamentárias do 
- Departamento; 

DI - isugerir ao Diretor dq Departamento inedfdas que -ju~e neces-
sárias · à coordenação e aperfeiçoamento dos trabalhos do De-
partamento. 

Sec;io JII 

Da Divisão de 'BStatfstica 
Artigo !21 - A Divisão de Estatfstica· compreende: 

I - Seção de Coleta e Tabulação; • · n - Seção de Planejamento Experimental e ·Análise Estatística. 
• Artigo 22 - A Divisão de Estatfstica compete: 
I - elaborar, com os órgãos interessados, ·os sistemas de coleta e tabu-

lação de estatísticas ,de saúde: e de produção de serviços;. n - avaliar e promover os reajustamentos nece&ários n06 sistemas 
mencionados no item anterior; 

nr - realizar proces,amento e· análise de dru!os estatistlcos; 
IV - orientar e supervi5!-onar as atividades de estatfstlca das dema!s un~-

dade.s da Secretarie.; 
V - estudar, em colaboração com a Divisão de l!lpidemiologia. tem~ 

·propostos pata pesquisa; 
VI - aprovar planejamentos -éxperimentals de pesquisas propostos · por • 

unidades da Secretarie., ~articipando de sua elaboraçao quando 
necessál·io. 

SetioIV 
Da DivLlió ,de Bpldemiologia 

Artigo - A Divisid· de Epidemiologia compreende: 
I - Seção ele Epidemio)ogfa Descritlv11; n - Seção de Epidemiologia Analitica. 

· ·. · Artigo 24 - A Divisão de -Epidemiologia, compete: 
I - acompanhai e avaliar a situação de saúde do E6tado; 

U - estudar e anallBar dados,ep!demiológicos; m - divulgar dadós' e lntartnações epidemiológicas; 
JV - orientar e supervüdonar ,.as atividade., de epidemiologia das demais 

unidades . da Secretaria-: 
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V - estudar, em colaboraçíi.o COI!!, a Div!são de Estattsttca, temas pro-
postos para pe&clUlsa; . 

·VI - elaborar e propor projeto. de pesquisa em epidemi"logja; vn - aprovar planos de pesquisa em epidemiologia, 

Seção V 
Da Divisão de Planejamento 

Artigo 25 - A Divisão de Planejamento compreende: 
I - Seção: de ProgramaQão ..e . Avaliação; 

II - Seção de Planejamento de Instalações; 
III - Seção de Org811lízaçã'1 e M~todos . 

. . Art~o 26 - A direção da. Divisão de Planejamento será exei:cida obrl; 
llatoriamente por· ·servidor de nível universitário portador de titulo de especializa-
ção em planejamento do setor saúde. · 

Artigo 27 - A Divisão de Planejamento compete: · 
I - definir prioridades e metas, para formulação da política de saúde 

do Estado; 
II - elaborar planos .de trabalho da Secretaria e propor os reajusta-

mentos necessários; . 
III - supervisionar a elaboração, acompanhar e avaliar os .programas: 
IV - estudar, com os órgãos interessados, programas de construção de 

· edificios para unidades da Secretatja, exceto hospitais, mantendo 
.articulação com o Departamento de Obras i'úblicas para elabora-
ção e aceitação de projetos ·e acompanhamento da execução: 

V - estudar, permanentemente, os aspectos operacionais, visando a 
manter adequada organização das unidades administrativas: 

VI - coordenar os estudos relat.ivos a equipamentos e instalações. 

Seçã~ VI 

Da Divisão de Normas Técnicas 

·Artigo 28 - A Divisão de Normas Técnicas, compreende: 
I Grui,õs de Trabalho; ' 

II - Seção de Comunicações Técnicas: 
a) Setor de Redação; ; 
b l Setor de Registro e Cadastro. 

III - Seção de Adestramento de Pessoal. 
Artigo 29 - A Divisão de Normas Técnicas, compete: 

I - proceder à elaboração e promover o ensaio e a avaliação de nor• 
mas técnicas no âmbito da .Secretaria, com a colaboração de ór-
gãos técnicos especializadGs: 

lI - preparar manuais e outros documentos técnico-normativos da Se--
cretarta ; · 

III - registrar e divulgar normas técnicas aprovadas· . pelo COnselho 
Técnico-Adrdnistrativo da SecretaFia; 

IV •- pesquisar e cadastrar norma·s técnicas adotadas em outras orga. 
n.izacõe,; de saúde nública: 

V - informar a., unidades da Secretaria sôbre normas técnícas vigen-
tes. bem como fornecer subsídios quando solicitados ; 

VI - orientar, coordenar e supervisionar as atividades de treinamento 
de pessoal no âmbito da Secretaria . 

Artigo 30 - As normas técnicas serão elaboradas por Grupos de Tra-
1.);1.!ho pre\·istos no item I do artigo 28. especialmente constituídos por ato do 
Oiretor da Dhisão de Normas Técnicas, compostos por especialistas da Secreta-
n a ou de outras organizações oficiais ou p°rivadas. · · ' 

f l.0 - O s Grupos de Trabalho serão constituídos para fins especi-
:1c,::,; . e com prazo determinado para execução de sua tarefa. 

2.0 - O s Grupos de Trabalho serão coordenados por servidores de 
11í ;•e1 universitário da Dh·isão de Normas Técnicas, designados pelo Diretor. 

§ 3.0 - A iniciativa para determinar a elaboração de norma téc111ca 
r abe ao Secretário de Estado. Coordenadores de Coordenadoria. Diretor do Depar-
LrnH'n t o dt' Administração da Secretaria e Diretor do próprio Departamento Téc-
n:oo Normativo ; 

SEÇAO VIII 

Da Divisão de Documentação 

Artigo 31 - O Servi~,o de Documentação. do Departamento de Adml• 
:ils' r:,.c-ão rriaclo pela Lei n. :.! . 603, de 16 de janeiro de 1954. com sua dénoml-
ticu::,,, ::Iremda para Divisão de Documentação, passa a subordinar-se, com a sua 
Jt.u .1 : orc;amzação. ao Departamento Técnico-Normativo. ressalvado o disposto no 
;1: (. !~1.0 , t".1o1..,'11i llle . • , 

Parágrafo único - Junto à Seção de Divulgação, passa a funcioniir 
um:, cornL,são de Reda~,ão. conslitu1da por elementos designados J)t'la Diretor do 
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Dep" r~nmento Técnico Normativo, com atribu1çao oe aprovar matena oe natu-
n " ,1 , écnica para efeit-0 de publicação pela Secretaria. 

Artigo 32 - A Biblioteca passa a denominar-se Serviço de Bibliogro.-
il.1.. com as seguintes atribuições: . · 

I - manter articulação com as · bibliotecas de unidades da Secretaria, 
bem como de outras entidades oficiais e privadas, nacionais e es-
trangeiras; n - manter registros bibliográficos, de interêsse da saúde pública; 

UI - divulgar, no âmbit.o da Secretaria, bibliografia de interêsse dos 
serviços, em conformidade com decisões da Comissão de Biblioteca; 

IV - fornecer às unidades da Secretaria relações bibliográficas solici-
tadas ; , · 

V - fornecer às unidades da Secreta-ria, na med\da de suas possibili-
dades, reproduções. e resumos· de trabalhos publicados de !nterêsse 
em saúde pública . 

Parágrafo único - Junto ao · Serviço de Bibliografia, passa a funcio-
nar uma Comissão de Biblioteca, constituída por elementos designados pelo di·. 
ret.or do Departamento Técnico Normativo, com atribuição de: 

· I - aprovar aquisição de obras pelas bibliotecas da Secretaria; 
II - aprovar assinatura de periódicos pelas , bibliotecas da Secretaria: 

III - orientar as atividades de registros de bibliogz:afia; 
IV - aprovar a divulgação de. bibliografia de interêsse dos serviço~ da. 

Secretaria. · 
CAPITULO VIII 

Da Coordenadoria. de Saúde da Comunidade 

Artigo 33 - A Coordenadoria de Saúde da. Comunidade compreende; 

I - Gabinete do Coordenador: 
II - Conselho Técnico-Consultivo;' 

iII - Divisão de Estudos e· Programas;· 
IV - Departamento de saneamento; 
.V - Divis,ão do Exercíció Profissional: 

VI - Serviço de Enfermagem: . 
• VII - Departamento Regional de Saúde da· Grande São Paulo - DRS-1 ;· 
VIII,- Divisão Regional. de Saúde da São Paulo Exterior - DRS-~; 

lX - Divisão Regiona:! de Saude do Vale do Paraíba _., DRS-:i; 
X - Divisão Regional de Saude ·de Sorócaba - DRS-4: 

XI - Divisão R,eg!onal de Saude de Campinas - DRS-5 : 
XII - Divisão Regional de Saúde de Ribeirão Preto - DRS-6: 

XIII - Divisão Regional de . Saúde de Bauru - DRS-7: · 
XIV - Divisão Reg_ional:d!! Saúde .de Sãci José do Rio Prelo --- DRS -8; 
XV - Divisão Regional 'de Saúde de Araça.tuba - DRS-9; 
XVI - Divisão Regional de Saúde de Presidente Prudente - DRS-10; 
XVII - Departamento de Administração . · 

Artigo 34 - A Coordenadoria de Saúde da Comunidade, compete e.~-
tudnr planejar. orientar, ccordenar, superintender . e executar. em conformidade 
com 1~ormas técnicas emana.das dOs órgãos competentes. atividades de: 

I - prestação de serviçós de saúde à população; 
II - saneamento; ' ' · 

III - educação sa:nitaria da população; 
IV - fiscalização do exercício profissional e da produçao e co1nercui 

de drogas .e· substâncias de Interesse da saúde -pública; 
V - epideinlologii!. e e.statfstioo.; 

VI - exames laboratoriais; 
VII - adestramento de pessoal; 

VIII - administraçã-0 sanitária. · 

S.ó 1 

Do Oijbinete do_ Coordenador 

Artigo 35 - Ao Oa.blnete do Coordenador compete aitx!Üar e assessoMl' 
o Coordenador nas suas atribuições de orientar, coordenar e superintender as 
unldndes ·que lhe são subordinadas. . ' · . 

§ 1.o No Gabinete do Coordenador poderão ter ·exercício se1:vidores 
públicoti ou pessoal contratado pru-a desempenho das seguinte!! funções: 

I - Assistente, com atribuição de Aux!llar o Coordenador no de.sem-
, penho de suas funções; 

II - Supervisor, com atribuições de exercer atividades de :Superv13ã.o· 
que lhe forem cometidas e as.sessora.r o Coord_enador; 

III -'- Sec1·etário. 
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§ 2.o - Os St'l'vlços de expediente do Oahtneté rerão . provido~ coru 
pcs.~1:1,11 (' recursos do Departamento de Administração. 

Seça.o li 

Do Conselho Técnico Cànsult.ivo 

Artigo 36 - o Conselho Técnico Consultivo, pre11\clido pelo Coorde-
n:\dor _ 'é composto pelos seguintes membros: . 

I - elemento do Gabinete do Coordenador, por êste Indicado; 
II - Diretor da Dlvl.sáo de Estudos e Programas; 

III - Diretor do Departamento de Saneamento; · 
IV - Diretor da Divisão do Exercício Profls,slonal ; 

V - Um dos Dlretore.~ Regionais de Saúde; eleito pelos seus pares; 
VI - Diretor do Departarnento de Administração. · . . 

· § 1.º - O Conselho elaboràrá o seu Regimento Interno, a .. S(!r baixado 
por portaria do coordenador dentro de 30 (trinta) dias, conta.dos de sua. instalação. 

§ 2.º - Os serviços de seeretarla do 0onsel~o serão providos com pe.s-
eoal e recursos do Departamento .de Administração. 

Artigo 37 - Ao Conselho Técnico Consultivo, compete_: · 
I - emitir parecer .sõbre assuntos que lhe sejam submetidos pelo coor-

denador: . •. . 
II - opinar aóbre os planos de · trabalho, programai e proposta orça-

mentáJia da Coordenadoria: . - · . . 
III apreciar. em conjunto, os trabalhos da Coo:Fdenadorla, 11uger4ldo 

ao Coordenador medidas necessárias para a ·adequada coordenação-; . 
IV - propor ao Coordenador quaisquer medidas que · jutrue necessária, 

ao aperfeiçoe.menta dos trabalhos da CoordeRad9ria. 
Seoio III 

Da 'J::>iv~ de Estudos e. Programas 
·Artigo 38 - A Dlvlsão:de Estudos e Progr&mss, oompreend'- -
I - Serí/lço de Epidemiologia e F.statfsticllo; · 

II .'- Serviço ·de Planejamento; · · 
III - ~ão.' de Atlestramento de Pessoal. 

. P 'arigrafo único - Os serviços de expediente dá Divisão serão provi-
dos por pessoal e recursos do Departamento de Administração da Coordenadoria. 

Artigo 39 - A Divisão de Estudo,s e Programas, ~te estudar, pla,. 
~. Oil'1elltar,' supervLslo~ • executar atlvldadea de;· 

-14-· 

I - epldem1O1og1a e estat1,st1c-a; 
· II - planejamento; 
IIl treinamento d<' pessoal,: 

Artigo 40 - Ao Serviço de Epidemiologia e Estat.stlca. comflP.l.e: 
I - receber, conferir. tabular e analisar da.do.s epldemiológic<>-, ; 

II - encaminhar dRdos e informações epidemiológicas aos órl:',h>s ,1.&-. 
perlores; 

III - estudar com o Serviço de Planejamento, dados e lnforn1:,1ções ep, •. 
demiológiciu;; · 

IV - supervisionar E' avaliar o funcionamento dos sisteml\., ,. dlnànw .... . 
de coleta e l11bulação de dados estatísticos; 

V - receber e proceder à. crítica da tabulação e apresentação de úud,jfl 
destinados à avaliação dos trabalhos executados e dos · seus re-. 
sultados; 

VI - assessorar o Coordertador e os demais órgão.s da Coordenadoria; 
VII -: articular 8Uas at ividades com órgãos afins da Secretaria· 

VIII - manter entros,1mento com órgãos e unidades de lntP.rê&e para o 
Serv!c;o 

Artigo 41 - Ao serviço de Planeja.menta, compele: 
. I - Supervisionar a elaboração de programas da Coordenadorla• 
II - elabol':'1r phrno.s de trab.ilho da CcordP1rnduria e propo1 0 ;; rea.•· 

justamentc,s nec-essárlos: . 
Ilt .:.- acompanhar a «:r<e(:11\:ão dos proi;(l'flllla..-, e a valifll' o:; seu;; re• 

sultados: · 
IV - articular s11Js 11i.iv1c!ade~ c,,m órgãc,.~ u.fi11& da Secretarl<l; 
V - assessonü o Goo1 denador e demais ó! g·f10., da Coordenadoria 

Artigo 42 - A &çã.o de Adestrnnlfmto dt> Pessoal. compele : 
I - estudar e esLabelccer ,~, necessidades de adestramento de rx::,·• 

soa! das unidades que integrnm a Coortlenadoria · 
II - orientar, coordennr. supNvi:;iona.r e executiir atividade,; de adtis. 

tramento de pessoi,.I ex<'r,·ilbs no à.rnblto da Coorcleuado1·ia 
nr - executiu at.ividades de ~dt!:,,rnawnt'o em nível central : · 



IV - promovi'!' rll'tinzla~·au t·,,.11 011lrns Coordenadürl a.~ <' e11 lid:ui~., ' 
afins , viaa,Hiu á mobiliz:wi\o tle r~c·11 rsos para adeslruwr- nb út> 
pessoal d a Cou rde1rndu1ü 

St•ção IV 

Do Dcpart.am,mto d,• S,rnenmen\o 

Artigo 43 - o· ~pa rlamPn t<.1 de Sàne,,nwnlo, oornpr•,e 11<1r,: 
I -- Diretoria: 

II - Divisão de Engenhuzia de Saúde P úbl!ea ; 
III - Divisão de Comoate a Vetores; 
IV - Divisão de 'A!imenlfição Públi<'.t; 

V - Divi,5ão de Administração. 

l.º - Na Dil'elorla poderão ter exe rclclo 5ervi dores públicos Oll 
pr·ss0a l contratado parn desempenho das seguintes f unções : 

a / Assistente, com atribuição de auxiliar o Direto r 110 d e&elllpenho 
de suas funções ; 

b) Supervisor com atribuições de exercer as !lmçôes d,· :illpervlsão 
que lhe forem cometidas e de asses~orar o Diretor do Dcpar -

· tamento. • . 
2.0 - A direçiio do Depar tamento serã exercida. obrlgatoria u,e nt.-, 

por en~enheiro sanita rista. . 
3,0 - Os serviços de expediente da Diretoria serão prov:do.,; cürn 

pe~~oal recursos da Dlvl&áo de AdministraçiM> do Departamento. 
Artigo 44 - Incumbe ao Departamento de Saneamento: 

l - orientar, coordenar e supervisionar as atividades de ,,aneame ri-
to atribn idas à. rede de unidade sanitárias, loco Is e regiona,:;; 

n - executar ou participar· da execução de atividt~des de ,aneamen l.o 
que lhes forem atrlbuidas pelo SecrEtárlo, por proposta dr, Cu• 
ordenador de Saúde da Comunidade; 

III - a rticular-se com outros órgãos da admlnistrai;ão com c,,rnpet.én• 
eia conconente na área de saneamento: _ 

IV - assessorar o Coordenador e demais unida des da Coordl"nadoria. 

Pa ríigTafo único - O Departamento poderá executar. concorre11l(•• 
1ncn i,e, combate a insetos incômodos, desde que essa atribuição ll1e seja con,e•• 
tida, em casos especiais, por ato do Secretário• de Estado mediante. p!\recer do 
Conselho Técnico Administrativo da Secretaria , 

Artigo 45 - A Seção de Engenharia Sanitária, do Departamento do 
Sa údi, do Estado, fica transformada em Divisão de Engenharia de Saúde Pú• 
blica . · 

§ 1.0 - Ficam transferidas para a Divisão de Engenharia de Saúde 
Pública mencionada nêste urtigo, as atribuições de saneamento atualmente e.xer• 
cidas pela Seção de Epidemiologia e Profilaxia Gerais bem como o pessoal e de• 
maiR recursos empregados na execução dessas atividades. 

§ 2.0 - Atribuições ora cometidas à Divisão de Engenharia de Saú• 
de Pública serão tranMeridas. no que couber, para as unidades de saneamento 
regionais, à medida que estejam organizadas e com a devida assistência de en• 
genheiro sanitarista . . 

Artigo 46 - O Serviço de Erradicação -da Malária e Profilaxia do. 
Doença de Chagas. fica transformado, com a sua atual organização, compelên• 
elas e atribuições, na Divisão de Combate a Vetores. 

Parágrafo único - Os serviÇOIÍ regionais e locais da Divisão de Com-
bate a Vetores, enquanto não Integrados no . Departamento Regional de Saúde 
da Grande São Paulo e nas Divisões Regionais de Saúde, serão executados em 
en~rcar. .nentt •.iom êsses órgãos regionais de saúde . 

. Artigo 47 - O - Serviço de Policiamento da Alimentação Pública fi. 
ca transformado em Divisão de Alimentação Pública. 

Parágrafo único - As atividades, atribuições e compçtência,; con-
cernentes a fiscalização do comércio de alimentos, exercidas p,elo Serviç0 de Po-
liciamento da .Alimentação Pública no Municipio · de São Paulo, ficam trunsfen. 
das para o Departamento Regional de Saúde da Grande São Paulo. 

Artigo 48 - A Divisão de Administração será constituida na medi-
da das necessidades, com recursos hun1anos e materiais provenientes 'das unida-
des de adniinlstração geral existente na Seção de Engenharia Sanitária, no Ser-
viço d!; ,Erradicação da Malária e Profilaxia da Doença de Chagas, no Serviço 

· de .Pohcz~mento. da Alimentação PúbUca e na Seç!i.o de Epidemiologia e Profila-
xia Gerais. 

S•o V 
da Divisão do . Exercício Profissional 

'Arii11:o 49 - O Serv1co d,; FiscR.111.acii.o do airnrmtn -1"rol1~~ionul com 

-15-



• 1 

a sua atual orgamzaçao, competenc1a e a trtburçoes, , __.. tratiHOnnado na u 1v,~ 
são do Exercício P rofissional. . · 

. . Artigo 50 - A Inspetoria dos Serviços da -a,ios ·Z e Substâncias Ra• 
d1oat1va.s, fica jncorporada à Divisão do Exercício Proflmtonal. · 

Artigo 51 - São de competência da Divisão do Exerdcio Profissional 
as seguintes atividades: . . · 

, · I - Fiscallzação do exercício profisslonál e doÍà . Nt~imentos de 
/ !nterêsse da saúde pública· · · . , " · n - Fiscalização do comércio á.e medicamentos, drogas; c0&métic0& e 

. produtos -de higlêne, prop.utos veterinários ·e materiais -empregados 
. em medicina e odon tologia ; · , · 

III - Contrôlé-do comércio e uso de entorpecentes e substâ ncias que pro-
duzam dependência; 

IV .- contrôle do emprêgo de radiações ionizan tes. 
§. l.o - As atribuições citadas neste-ar tigo serão exercidás integralmente 

n a Região do Grande São Paulo. · 
. § 2.o - Nas demais Regiões, as atribuições serão exercidas no que se 
refir·a ao registro de diplomas e t ítulos de profission ais ·e de estabelecimen tos su• 
· jeitos .~- fiscalização, ao contrôle de produção e comércio de substâncias e pro• 
dutos capazes de criar dependência fislcà e psfquica, ao depósito de material apreen• 
dia.o e à fíacaJização da indústria farmacêutica. • 

Artigo 52 -.· A Dlv1são do Exercício Profissional poderá exercer atlvida• 
de executiva n.as áreas de Jurisdição das Divlsões Regionais de Sadde, desde que 
determipadas por ato do Secretário de Estado mediante parecer do Conselho 
Técnico - Administrativo da. Secreta.ria . · . 

• Artigo 53 - Compete à Divisão do Exercício Profillsional or ientar as 
DJ.vi.sões. Regionais de Saúde, no que lhes couber pela legislação federal e estadual, 

Seção Vl 
Do ·Servl()o de En fermagem 

Artlgo 54 - Ap Serviço de Enfermagem· oompete &tividades. d.e: 
I - supervisão; 

Ir - assessoria; m - contrõle; 
IV - cooperação no 1VJt:11trame11~0 ae ~•"· 

Seção VII 

Do Departamento Regional de Saúde da urande São Paulo e 
demais Divisões Regionais de Saúde 

Artigo 55 - O Departamento Regional de Sa.úde da Grande São Paulo 
e as -Diviliões Regionais de Saúde serão regulamentada., por ato do Secretário de 
Estado, observadas as diretrizes dêste .décreto. 

Artigo 56 - As Regionais de Saúde correspondem às áreas delimitadas 
para as Regiões Administrativas de mesma ·denominaçã-0, conforme disposto no 
Decret.o n . 48 . 163, de 3 de julho de 1967. · . 

Par á.gra fo dnico - A Regional de Saúde de. campinas ficam subor• 
<linadas as sub-regiõe:s Bragança Pauliste. e Jundial, da Região São Paulo Exterior, 

Ar tigo 57 - O Departamento Regional de Saúde da Grande São Paulo, 
.a que se refere o Decreto n . 50.855, de 18 dé nove!t!bro de 1968, compree1nde: 

I - Conselho Consultivo Regiónal; · 
II - Diretoria ; · m - Divisão de Estudos e Programas, com: 

a ) Serviço de Planejamento; 
b) Serviço de Epidemiologia e Estatística; . 
e) Seção de Adestramento de Pi-ssoal; · 

IV - Serviço de Saneament o; · · · 
V - Quatro Divisões e Vinte e Um Distritos Sanltârlos,' de àcõrdo com 

o disposto no artigo 3.0 do Decreto n . 50. 855, de 1~. ·de n ovembro 
de 1968, e cada Distrito Sanitário compreendendo un1dades sam• 
tárias ; 

VI - Divisão de Pessoal e Serviços; 
VII - Divisão de Finanças. 

Artigo 58 - O Conselho Consultivo Regional d,!> Grande ·sào Paulo 
será nomeação pelo Secretário da Sa<ide e composto por : 

I - Diretor Regional do Departamento, seu presidente·; 
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II - Representante da Secretar ia de Serviços e Obras Públic11S; 
III - Represen tan te da Secretaria da E({ucação; 
IV - Repr esentante da Secretaria df!, Promoção ·Social; 
V - Representante da Secreta ri.a de Economia e Planejajmento; 
VI - R.P.orP.SP.ntll.ntP. n ll. Prefeitura. Municioal de São Paulo : 



rndos: 

VII - Representante eleitQ pelas Prefeituras compreendidas na Divisão 
São Paulo-Leste; 

VIII - Representante eleito pelas Prefeituras compreendidas na Divisão 
São Paulo-Sudeste; 

IX - Representante eleito pelas Prefeituras compreendidas na Divisão 
São Paulo-Norle-Oesle; . 

X - Representante do Instituto Nacional da Previdên,:ia Social. 
. Artigo 59 - Os representantes e r~\>pectivos suplentes serão indi-

a) pelos Si-cretários de Estado os referidos nos itens II, Ill. IV 
e V; 

b) pelo Prefeifo Municipal de São Pau~o, o referido no item VI: 
c) 'pelos Prefeitos dos demais municípios das áreas de cada uma 

das Divisões refi·ridas nos itens VII, VIII e IX; 
dl pelo órgão dirigente do Instituto Nacional da Previdência So-

cial no Estado de São Paulo, o do -item X. 
Artigo 60 - As Divisões Regionais de Saúde criadas pelo artigo 5.o do 

Decreto n. 50. 192, de 13 de agôsto de 1968, compreendem: 
I - Conselho Consultivo Regional; 

II - Diretoria Regional ; 
III - Serviço de Estudos e Programas com: 

a) ·seção de Planejamento; 
b) .Seção de Epidemiologia e Estatística; 
c) f:3etor de Adestramento de Pessoal; 

IV - Seção do Exercicio Profissional; v· - Seção de Saneamento; 
VI - Distrltos Sanitários, compreenaendo unidades sanltârlas; 

VII - Divisão de Administração; 
Artigo '61 - o Conselho Consultivo das Divisóe.:, Regionais será de 

nomeaç,ão pelo secretário da Saúde e composto por : 
I - Diretor Regional, seu presidente; 

II - Rep:·esentante da Secretaria da Educação; . 
lII -- Representante da Secretaria da Promoção 1':cclal; 
IV - Rl:)presentante da Secretaria da Agricultura; 
V - Reoresentante da Universidade; 

VI - Re.presentante do Instituto Nacional da Previdência Social; 
VII - Representante da Associação Paulista de Medicina; 

VIII - Representante de cada uma das demais Coordenadorias; 
§ 1.• - Os representantes das Secretarias de Estado serão illdlca• 

àos pelos respectivos titulares, os das Coordenadorias pelos respectivos Coorde• 
nadores e os demai.s pelas respectivas entidades em lista b·lplice. 

§ 2.o - Para o Qonselho Consultivo Regional da Região de Cam• 
pinas,· o membro referido no item V será da Universidade de Campinas. 

Artigo 32 - O Diretor do Departamento, os Diretores .de Divl1\âo e 
de Divisão ~gim1al e seus respectivos Assistentes serão médicos sanitaristas. 

Parágr::ifo único - A qualificação exif!;ida nêste artigo, poderá ser 
dispensada durante ô's trê, primeiro.s anos de vigência dêste Decreto . 

..,_rtigo 63 - Os Diretores Regionais contarão con1 um grupo · de SU• 
pervisores, para :i.te1, dimento das seguintes áreas: · 

1 - · higi~ne materna; infantil e pré-esco!ar; 
II - tisiologia; . 

III - de1:matolog:ia sanit~ria; 
IV - higiene visual ; 

" ··· ~:,:c·m..1~cm de saúcte núbll~a; 
VI - t:.iuc:i~,10 dt: saúde pública; 

VII - c.r,,,r·o,ogia sanitária; 
VIR - · !lulr.i.~":.o. . . 

§ 1.c -- For ,Jroposta da Coordenadoria de Saúde da Comunidade. ou• 
'\lido o Cviselho E.;tadual de Saúde. outras áreas de atuação· de supervisores téc~ 
,iicos Puduão si, C:efin,tias mediante Ato do Secretário da Saúde. 

§ 2.0 - C:, super visores mencionados neste artigo serão chefiados por 
Um dn• Ai,sistc. •tr,~ por delegr,cão do· Diretor Reglo11al. · · . 

Ar'.igo 64 - Os Diretores Regionais. poderão contar com servidores 
públi"v.5 ou pe.;,-;o"': ~on•1atado para exercer funções de Assistente e de Secretário. 

Ar~;go. 05 - · Os Distritos Sanitários re1:resentam o· escalão de coman-"º suoreg,onal. . 
· 1.0 -- A ('!!- Distritos Sanitários da Divisão Regional de' Saúde •le 

.. Cr,mµmas não se ~plica o disposto nos parágrafos l.º e 2.0 . do artigo 16 do De-
creto ri 50 .192. •c!P l :J ·.!e agôsto de 1968. · 

· § 2 ° - l,iéa aumentado para 51 o número de d!.strltos criados pelo 
item II tlc, artl!l'~ i.6 do Decreto n. 50.'192 de 13 de agôsto de 1968. . 

§ 3 ° -- Í' Divisão Regional de Saú~e de Campinas compreende 11 
Distrtr.oo Sanitár!us. · · 

§ 4 ° - A fixação do número de Distritos Sanitários das Regiões 
será. !eit.a por D.::ereto . 



a_ sua atual o~gamzaça~, competencm e atrtbuiçoes, , ._.. trafllCOl'm'ado na u 1v1-
sao do Exercic10 Prof1ss1onal. . · 

. Artigo 50 - A Inspetorii1, dos Sel'vlço.s dé.- 2-ios ·X e Sub'stàncl8.'l Ra.•• 
d1oattva.s, fica /nco!'porada à Divisão do Exercfcio Proflalion&l, · 

Artigo 51 - São de compet-ência da Dlvi.sll.o do Bxen:fclo ProflS41onal 
as seguintes atividades: . 

I - Fiscallzação do exercício profissicinál e dOI ed~imentos de 
/ . interêsse da saúde pública· ·_. , 

II - Fiscalização do comércio áe medicamentos, drogas; co&méticos e 
. produtos -de hlgiêne, produtos veterinários · e materiais • empregados 

. em medicina e odontologia.; · , · 
III - Contr-ôle-do comércio e uso de entorpecentes e substâncias que pro--

duza.m dependência; 
IV .- controle do emprêgo de radiações l\mlzan tes. 

· · §. l.o - As atribuições citadas neste artigo serão exercidas integralmente 
na Região do Grande São Paulo. · 

§ 2.o - Nas demais Regiões, as atribuições serão exercidas no que se 
refira ao registro de diplomas e títulos de profissionais e de estabelecimentos su• 
jeitos .à, fiscalização, ao contrôle de produção e comércio de substAnclas e pro• 
dutos capazes de criar dependência ffs!cá e pslqulca, ao depósito de material apreen-
dido e à fiscalização da Indústria farmacêutica. • 

Artigo 5:1 -.· A Divisão do Exercício Proflsslonat poderá exercer ativida-
de executiva nas áreas de jurisdição da.s Divlsões Regionais de Sailde, desde que 
determh:iadaa por ato do secretário de Estado mediante parecer do Conselho 
Técnico - Administrativo da Secretaria. · . 

Artigo 53 - Compete à Divisão do Exercício ProflsBlonal orientar as 
Dlvi&<íes. Regionais de Saúde, no que lhes couber pela legislação federal e estadual, 

Seção VI 
Dó -Ser vl~-o de Enfermagem 

Arttgo 54 - Ap Serviço de Enfermagem 001npete atividades. ele: 
I - supervisão; n - assessoria: m - contrôle; 

IV - cooperação no 1VJt'Jj~1·amemo Qe pejj80111, 

Seçio VII 

Do Departamento Regional de Saúde da urande São Paulo e 
demais Divisões Regionais de Saúde 

Artigo 55 - o Departamento Regional de Saúde da Gra.nde São Paulo 
e a.s -Dlvillões Regionais de Saúde serão regulamentadas por ato do Secretário de 
Estado, observadas as diretrizes dêste decreto. 

Artigo 56 - As Rcgionafs de Saúde correspondem às áreas delimitadas 
para as Regiões Administrativas de mesma denominação, conforme dl.eposto no 
Decret.o n. 48 .163, de 3 de julho de 1967. . 

Pará.grafo único - A Rog:onal de Saúde de. Campinas ficam l!ubor-
óinadu A.ll sub-regiõe:s Bragança Paulista e J undiaf, da Região São Paulo EXterior. 

Artigo 57 - O Depar tamento Regional tle Saúde da Grande São Paulo, 
a que se refere o Decreto n . 50.855, de 18 dé novembro de 1968, compreende: 

I - Conselho Consultivo Regio·nal; · · 
II - Diretoria ; m -Divisão de Estudos e Programas, com: 

a ) Serviço de Planejamento; 
b ) Serviço de Epidemiologia e Estatlstica; . 
c) Seção de Adestramento de PE-ssoal; · 

IV - Serviço de Saneamento; . 
V - Quatro Divisões e Vinte e Um D!stritOfl Sanitários, de acõrdo com 

o disposto no artigo 3.0 do Decreto n . 50. 856, de 1~. ·de novembro 
de 1968, e cada Distrito Sahltárlo compreendendo un'idades sam• 
tárias; · . 

VI - Divisão de Pessoal e serviço.11; 
VII - Divisão de Finanças. 

Artigo 58 - O Conselho Consultivo Regional d,!) Grande ·sao Paulo 
será qr nomeação pelo Secretário da Saú.dé e composto por: 

I - Diretor Regional do _Depar_tamento, seu presidente: . 
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II - Representante da Secretaria de serviços e Obras PublicM; 
III - Representante da Secretaria da Educação; 
IV - Representante da Secretaria d11- Promoção ·social; 
V - Representante da Secretari.a de Economia e Planejajmento; 
VI - RAnrP-Mnts:Lnte dit Prefeitura Munlclnal de São Paulo: 



rndos: 

VII - Representante eleitQ pelas Prefeituras compreendidas na Divisão 
São Paulo-Leste; 

VIII - Representante eleito pelas Prefeituras compreendidas na Divisão 
São Paulo-Sudeste; 

IX - Re presentante eleito pelas Prefeituras compreendidas na Divisão 
São Paulo-Norle-Oesle; . 

X - Representante do Instituto Nacional da Previdêri~ia Socinl. 
Artigo 59 - Os representantes e r ~spectivos suplentes serão indi-

a) pelos S1:.c retários de Estado os referidos nos itens II, lll. IV 
e V; 

b) pelo Pref~ifo MunicipRl de São Pau~o, o referido no item VI : 
cJ 'pelos Prefeitos dos demais municípios das áreas de cada uma 

das Divisões refe:ridas nos itens VII, VIII e IX; 
dl pelo órgão dirigente do Instituto Nacional da Previdência So• 

cial no Estado de São Paulo, o do -item X . 
Artigo 60 - As Divisões Regionais de Saúde cria<las pelo artigo 5.o do 

Decreto n. 50. 192, de 13 de agôsto de 1968, compreentlem: 
I - Conselho Consultivo Regional; 

II - Diretoria Regional; 
III - Serviço de Estudos e Programas com : 

a) ·seção de Planejamento; 
bl .Seção de Epidemiologia e Estatística; 
c) f:3etor de Adestramento de Pessoa.!; 

IV - Seção do Exercicio Profissional ; 
V - Seção de Sáneamento: . 

VI - Distrltos Sanitários, compreendendo unidades sanltârlas; 
VII - Divis:io de Administração; 

Artigo 61 - O Conselho Consultivo das Divisõe.-, Rei,:ionais será de 
nomeaç·Ho pelo secretário da Saúde e composto por : 

I - Di retor Regional, seu presidente; 
II - Rep:·esentante da Secretaria da Educação; . 

lII - Representante da Secretaria d a Promoção l';oclal; 
IV - Rf.!presentante da Secretaria da Agricultura; 

V - Reoresentante da Universidade; 
VI - Representante do Instituto Nacional da Previdência Social; 

VII - Representante da Associação Paulista de Medicina; 
VIII - Representante de cada uma das demais Coordenadorias; 

§ 1.• - Os representantes das Secretarias de Estado serão h1dica-
àos pelos respectivos titulares, os das Coordenadorias pelos respectivos Coorde-
nadores e os demais pelas respectivas entidades em J!sta 1'.,·iplice. 

§ 2.o - Para o conselho Consultivo Regional da Região de Cam• 
pinas, o membro r.:ferido no item V será da Universidade de Campinas. 

Artigo 32 - O Diretor do D~partamento, os Diretores de Divi1,ão e 
de Divisão T-kgional e seus respectivos Assistentes serão médicos sanitaristas . 

Parágr:1fo único - A qualificação exigida nêste artigo, poderá ser 
dispensada durante õs t rês primeiros anos de vigência dêste Decreto . 

.t.rtigo 63 - Os Diretores Regionais contarão com um grupo · de su-
pen-isores, para :itei.:-dimento das seguintes áreas: · 

1 - · higi'!ne m::.tcrna; infantil e pré-esco!ar; 
II - tlsiologia; . 

III - dei·matologia sanit!\ria; 
IV - higiene visual ; 

lT . ~:, : l!'ffiJ,E,Clfi de saúde núbll:a; 
VI - c.iuc:1, ,10 d(; saúde pública; 

VII - c.r!l)r-"o,ogia sanitária ; 
VIII - !lulr.i.~".o. . . 

§ i.c - - For ,Jroposta da Coordenado1ia de Saúde da Comunidade. ou-
vido o C:. l'Jselho E.;tsdual de Saúde. outras áreas de atuação· de supervisores téc-
;1icos pc.,duão si, C:efin,i:ias mediante Ato do Secretário da Saúde. 

§ 2.0 - C :; supervisores mencionados neste artigo serão chefiados por 
Urn dr,• .'l..;sistc..•tr:~ por dele;rncão do· Diretor RegioI•al. · · . 

· Artigo €4 - Os Diretores Regionais. poderão contar com servidores 
públi••c,5 ou pe..;.-;o'"': ~on•1 atado para exercer funções de Assistente e de Secretário, 

Ar~;go 05 - · Os Distritos Sanitários re1:resentam o escalão de coman-"º subrcg,onal. . 
· 1.0 -- A('~ Distritos Sanitãrlos da Divisão Re11:lonal de' Saúde •le 

. Cr,mµinas não se ,;,phc:l o disposto nos parágrafos 1.0 e 2.0 . do artigo 16 do De· 
c:-e•o ri f>O 192. •d.P l :l ·.!e agôsto de 1968. · 

§ 2 ° - rica aumentado para 51 o número de d!.5tritos criados pelo 
lte:n II <lo arti!I" .i.6 <.lo Decreto n. 50 :192 de 13 de a gôsto de 1968. . 

§ 3 ° -· i' Divisão Regional de Saú~e de Campinas compreende 11 
Distrir.o.. Ganitàr!vs. 

§ 4 ° - A fixação do número de Distritos Sanitários das Reglõe.!I 
será. feit.a por D.:c:reto. 



· § .:>." - li. ,1istribuição dos municípios pelos Distrito.s Sanitários será 
füita por Ato c'o Sec•·etário de Estado, . 

Art':u-o 66 - Fica revogado o parágrafo 2.0 do artigo 16 do Decreto 
n. J0.192, r:e 13 dE. agôsto de 1968. · . 

Art1Jo 67 - As uni<lades sanitárias são classificadas .de acôrdo com 
o programa de s..údc. que lhes compete executar, nos têrmos do disposto no item 
III do pa: á.graf.'l único •jo artigo 2. 0 do Decreto n. 50. 192, de 13 de agõsto de 19118, 
bem somo em . c1•nf01mi.dade com as características: locais verlf\cadas pelos órgãos 
t,;cntc.J:; da Se.:r\!Laria. 1106 seguintes ti,:os: 

· Centro de Saúde· I (CS-I}: 
Ceüt10 d~ Saúde II <CS-ID: 
Centro dE. ~aúde III (CS-IID 
Cer.ti·o de Saúde IV <CS-IV); 
Cem.·-:i de Saúde V (CS-Vl: 
CenL1ü de Saúde VI <cs-vn: 
Pô,;te de At~ndimento Sanitário IPAS) 

. Artigo 68 - Tôda unidade sanitária deverá contar com um Cons~-
Jho de Çomunidac'!e, do qual participará obrigatoriamente o médico-chefe da 
unidade, composto por elementos loca.is e com a .•finalidade de colaborar no 
desenvolvtmento dos programas de saúde na respectiva . área de atuação. 

§ l.º - O Conselho será constituidó por ato do Diretor Regional, 
mediante proposta do Chefe do Distrito Sanitário. 

§ 2.0 - O Regimento Inte1·no dos Conselhos de Comunidade será 
elaborado em conformidade com norma técnica emanada dos órgãos competentes. 

Subseção I 

Das atribuições 
Artigo 69 - Aos Conselhos Consultivos Regionais compete: 

I - colaborar com a direção regional nc desenvolvimento df' seus 
programas de saúde e, em especial, no sentido de a.sseirurar ar• 
• ticulação com entidades públicas e yrivadas, cuja atuação possa 

. beneficiar a saúde da população; . 
II - Cooperar para o entrosamento das atividades da Regional com as demais Coordenadorias; . 

III - emitir parecer sõbre assuntos que lhe sejam submetidos pelo Di-
retor Regional; 

IV - emitir parecer sôbre o relatório anual c:!os trabalhoe execu'tadoa 
pela Regional de Saúde. · 

Artigo 70 - As unidades de Estudos e Progn1.mas compete as atl-
~ldades de planejamento e avaliaç,ão, de -estatística, de epidemiologia e de ades-· 
trament-0 de pessoal, em nível regional . 
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§ 1.0 
- As unidades de Planejamento, compete : 

I - orientar e supervisionar as atividades de planejamento no âm-
bito da Regional; · 

II - promover a aplicação nas ·unidades da Regional, da11 técnicas 
de planejamento indicadas; 

III - assessorar e. diretoria regional em todos os aspectos relaciona-
dos com planejamento do setor saúde; 

IV - prestar assistência às unidades distritais e locais no tocante aos 
aspectos operacionais das técnicas de planejamento: 

· V - elaborar o plano de saúde regional, promoveuão 06 reajustamen-
tos necessários; 

VI - articular suas atividades com os estabelecimentos hospitalares 
· públicos e privados; • 

vn - acompanhar e avaliar os programas cm execução; . 
VTII - estabelecer articulação ccnn unidades de planejamento de outr<lb 

setores da região. 
2.0 - · À unidade de Epidemiologia e Estatística. compete: 

I - orientar as atividades de epidemiologia e estatística executadas 
pelas unidades da região: 

Il ·_ assessorar a direção regional em todos os asper,tos relacionados 
com epidemiologia e estatística; 

III - adequar com a unidade de Plane.iamimto mocjelos de normali-
zação e de composições instrumentais: 

IV - supervisionar a execução de normas da espécie emanadas dos 
órgãos centrais: 

V - avaliar o funcionamento dos sistemas de coleta. e tabulação de 
dados bioestatisticôs. bem como os necessários para avaliação dos 
trabalhos executados e seus resultados: 

VI - rever e conferir, sistemàticamente, os dados coletados, executando 
a sua tabulacão e análise em nivel-ree:ional: 



VII - fornecer a tôdas as unidades da região, dados e informações da 
espécie, de acôrdo com determinação _da Regional:. . . . 

VIII - articular suas atividades com as entidades médico ass1stenc1a1s 
públicas e privadas . 

§ 3 o - As unidades de Adestramento de Pessoal. compete: 
I -· promover o leva~tamento d'.1-5 necessidad~~ de adestramento do 

pessoal em exerc1cio nas umdades da regiao. . 
II - programar e p'romover a execução de tôdas as modalidades de 

treinamento de peSIIDlld; em conformidage com normas emanadas 
dos órgãos certtrais:" . 

UI - promover, quando indicado, recrutamento e prorns de seleção 
para admissão de pessoal. 

Artigo 71 - As unidades d~ Exe;cicio Ptofissi~nal, compete: . . 
I - manter permanente articulaçao com o órgao _central ~e flscab~a-

ção do exercício profissional, ~a Coordenad~ria _de · Saude da Co-
munidade, para o bom cumprimento da leg1slaç.ao federal e esta-
dual vigente; . . . . 

II - fiscalizar o exercício profissional, de interêsse da saude publica: 
III - •fiscalizar os estabelecimentos e o comércio• de medicamentos, dro-

gas, cosméticos e produtos de beleza, produtos veterirtá1ios e ma-
teriais empregados em medicina e odontologia: . 

IV - controlar o comércio e o uso de entorpecentes e substâncias que 
· produzem dependência; 

V - controlar o emp;êgo das radiações ionizantes; 
VI - assessorar a Regional em matéria d~ sua competência. 

Artigo 72 - As unidades de Saneamento, compete: 
I - supervisionar, permanentemente, a execução de atividades rle sa-

neamento, desenvolvidas pelas unidades locais; · 
II - adaptar, às peculiaridades regionais, as instruções emànadas elo 

órgão técnico normativo central, bem como avaliar a sua execução; 
III - colaborar estreitamente com a unidade de planejamento, na ela-

boração de modelos de normalização e no estabelecimento de com-
\_ 

posições instrumentais ; . 
IV executar ou- orientar a elaboração de projetos especiat\zados; 
V - colaborar nas atividades de seleção e ti'einamento de pessoal: 

VI ,.,- realizar estudos e pesquisas especializados, visando ao melhor co-
nhecimento das condições de saneamento do meio no âmbito re-
gional; 

VII - assessorar a Diretoria Regional, bem como exercer atividades as-
_ sessora especializada· junto às. demais unidades da re<>ião. 

Artigo . 7~ ' - Aos _Distritos Sanitários, compete: º 
I - dmgir o · funcionamento das unidades sanitárias da área distri-

tal, supervisionando regularmente a execução de suas atividades; 
II º!1entar e controlar a aplicação de normas técnicas e administra-

tivas; 
III - examinar e opinar sôbre as providências administrativas solici-

tadas pelas unidades · sanitárias, encaminhando-as à Direção Re-
gional ; 

IV - orientar a chefia das unidades sanitárias na solução de problemas 
espe~i~is, solicitando assistência doB órgãos regionais quando ne-
cessar10; 

V - opinar sôbre os relatório.s das unidades san~árias, especialmente 
. de interêsse ei:,idemiológico distrital, antes de encaminhá-los à 

Direção Regio'Jal; 
VI - aplicar tôdas a,; rnedictas necessáriRs para melhor coordenação das 

atividades locab de saúde pública. ressaivacta a competéncia dos 
órgãos regionair; 

VII assistir as unidr.ctes sanitária.s 110 IPv:rntamento e elnboraçâo de 
· dados para planejamento; 

VlH - aeompanhar e controlar a execução dos programas de saúde. 
Sub-Seção li 

Das Disposições Fina is 
Artigo 74 - Ficam subordinadas ao DirNor Regional a partir da da-

f,~ de sua designação, tôiias as unidades sanitánas da ,uea regional, com o res-
PLctivo pessoal, nos têrmos :lo artigo 8.0 do Decreto n. 50.192, de 13 de a.gôsto 
de 1968. ' 

Parágrafo único - Dentro de 60 dias, contados da implantação de 
ci;.da Regional, será publicada a relação do pessoal que compõe o Departamento 
R~gional. 

Artigo 75 - Os dir.pensárJos e postos do Departamento de Dermato-
· lcg1a Sanitária. e os dispensári~ do Departamento de Tisioloe:ia. si:uados n~. área 

-19-



c!c, Departamento Regional de ::;aude da uranae ::,ao Paulo, passam a· integrar as 
UJJldades locais da região. · 

Artigo 76 - Ficam incorporadas ao Departamento Regional de Saúde 
da Grandé São P aulo as atribuições, competências e recur~os da Seção de Epi-
dE-miologia e . Profilaxia Gerais ressalvado o disposto no § l.o do artigo · 45 dêste 
De~eto. 

Artigo 77 - As ·Unidades Sanitári1c1.5 sob jurisdição da atual Delegá-
ela de Saúde de Casa Brànca, secii.adas nos municípios de San<:a Rita do Pa.Sosa 
Quatro, Luiz Antonio, São Simão, Santa Rosa do Viterbo. Cajuru e Cássla dos Co• 
queiros passam à jurisdição dá Delegacia de Saúde ae Ribeirão Preto. 

Artigo 78 - As Unidades Sanitárias sob jurisdicâo da Delegacia de 
s ,;úde de Rio Claro, sediadas no município de Dois Córregos, passam à juri.s• 
<.!ição da Delegacia de Saúde de Baurú. 

CAP1TULO IX 
Da Coordenadoria de Assistência Hosl'ilalar 

Artigo 79 - A Coordenadoria de Assistência Ho:;pitalar compreende: 
i - Conselho Hospitalar · do Estado; 

TI - Gabinete do Coordenador ; 
UI - Conselho Técnlcc Consultivo; 
IV - Departamento de Técnica Hospl~alar; 

V - Departamento <ie _Hospitais Gerais e Especiais; 
•VI -- Departamento de Hospitais de Tisiologla ; 
VII - Departamento de Hospitais de Dermatologia Sanltã.rla; 

VIII - Deoartamento de Mlmlnistracão. 
Artigo 80 - A Coordenadoria de Assistência Hospitalar compete 

t~. planejar, orientar, coordenat, supervisionar e executar atividades d<.>sti• 
uad9.s , : 

I - prestação de serviços de assistência médica e hospitalar à popu-
lação através de hospitais, institutos, cl!nicas, ambulatórios e ins-
tituições similares que lhes sejam subordinados; 

II - fiscalização prevista em leis e regulamentos, relativamente aos 
estabelecimentos médico-hospitalares e congêneres, oficiais c pri• 
vades; 

III - realização de estudos e levantamentos de necessidades de assistên• 
cia médica e hospitalar no Estado; 

IV - pesquisas visando ao aperfeiçoamento da administração hospita-
lar· 

V - for;nação e adestramento de pessoal; 
VI - assessoramento em assuntos de técnica-hospitalar aos demais ór• 

gãos da Secretaria. bem como a outra.s entidades oficiais e pri-
vadas. · 

Par ágrafo t1nico - A a tribuição mencionada ru Item· I deste artigo 
in rhtl ativiclades de educação sanitária, pesqui,sa, ensino e .aa,astramento de pessoal, . 
bem como de serviço social médico e reabilitação. dentro de suas possibilidades •. 

Scçíio I 

Do Conselho Hospitalar do Estad, 

Art;go 81 - o Conselho }:Iospltalar do Esta<;lo, órgão consultivo, · é 
presid1do pelo Coordenador de Assistência Hospitalar e composto por um rep1·e• 
sentame de cada um dos seguintes órgãos e entidades: 

I - Secretaria de Estado da Promoção Social ; 
II - Faculdade de Higiene e Saúde Pública, da Universidade de s,ão 

Paulo; 
III - Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público; 
IV - Instituto Nacional de Previdência Social; 
V - Associação Paulista de Medicina; 

VI - Associação Paulista de Hospitais; 
VII - Federação das Misericórdias do Estado de São Paulo. 

1. o - O membro mencionado no item I dêste artigo e o seu su-
p1ente, serão indicados pelo Secretirio da · Promoção Social e os demais com seus 
suplentes serão indicac .. :>s em lista triplice pE!las respectivas enti.dades. 

2 . o - Ao Secretário de Estado compete a escolha ou designação 
dos titulares e suplentes do Conselho. 

gimento. 
3.o - O mandato dos membros do ·conselho será fixado em re-

4.o - O Conselho elac'lrará seu .regimento interno a ser baixado 
por a to do Secretário de Estado, dentro de trinta dias contados de sua· instalacão. 

§ 5.o - Os serviços de secretaria e demais recursos n ecessários· :w 
funcionamen~ do conselho. são providos oelo Departamento de Administrnção. 
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Artigo 82 - Ao vonseJpo Hospitalar do Estado compete: 
I - sugerir ao Coordenador a política de assistência médico hospi-

talar; 
II - opinar sôbre alterações da legislação referente a assistência mé-

dico-hospital ar; 
III - emitir parecer sôbre o relatório anual da Coorden adoria; 
IV - opinar sôbre planos de trabalho da Coordenadoria; 

V - sugerir ao Coordenador qua.isquer medidas que julgue neces~ftrias 
ao aperfeiçoamento dos trabalhos da Coordenadoria; 

VI - emitir parscer sôbre quaisquer ass11ntos que lhe sejam sub1111e,1c!os , 
pelo CoordenadoJ:. · 

Seçii.o II 

Do G nbinete do Coord('nodor 

l rllgo 11 - !\.o c-,!r,üue do Coorài-nador compete .auxiliar e asse•.•'1-
rar , Co'lrC:cnaclor cm sua,· !unçr,,:s de orient~.r . coordenar e superintender as 
unhh ,~ps <;ue lhe <..â . subor01r }. J ~: 

§ l.º - 1',,o Gab~· te "o Coordenador poderão ter exercício servidores 
públiccs o· pt>ssnal C'' ntrat:1110 TJa··:-, desempenhc das seg'uintes funções: 

a) (e A ,sistente -::om atribuição o.e auxiliar o Coordenador no de-
sen J:.-!!'110 a r surs f ,mç&>s; 

l>l C:e S ·•·retl\.r;r: 
§ !? .0 - <. s seno1 '· 01. df ex!)Cdlente do Gabinete se~ão providos com 

pesr,:,aJ e 1ecmsos ..ic Depa1l :rn1ef!t(, . de A.dininlsb:ação. 

SeçD m . 
Do '> ns,;•i:lo Técnico-OOnsultlvo 

A 1·t!,.,o P-~ - O c .. nsell:10 T~ansultivo· da CoordPnadorla, p1'Cs_!-
dià!J r-"ia r,oc-rclenró ·1, é co:npostc pelos ·,seruintes r,1embros: 

I - Direi< 1 do I..,cpart:,mento de Hospitds Gerais e Especiais; 
ll - Direj:,,r do D0.::.art1-mento de Hospitais de Tlslologia; 

h, - DiTt't<'. do :)-! ai-Umento de Hospitais de· Dermatologia Sanitária; 
l'il - Dirt tu do Der-artamento de Técnica. Hospitalar; 

V - Dire•cr do U<'r.•a.rh•mento de Administração. 
§ 1.0 - 0 Consethc ebborará o seu Regimento Interno a ser baixado 

por ror tnr:a do Coorcienadm áent!G de trinta dias contados de sqa Instalação. 
§ 2.0 - Js serviros de secretaria do Conselho serão providos com 

pe;,~oai e rf.wrsos 1,, Depa=te.mentc, de Admlnistraçao. 
Art.igo 83 - Ao Consdho Técnico-Coiisultivo. c-'Ompete: 

I -- emit: .. · parec<•.r sôbi·e assuntos que lhe sejam submetidos pelo 
Coordenador; 

ll - opin~r sôbr. t-é p:~nos de 1t rabalho, programas e propostas orças 
men'·:• rias 1o. C,oorr.enadoria; · 

Ill - a,prer:1&r. en; t~njunto. os trabalhos da Coordenadoria. sugerindo 
ao ::oorden:itl<'r a.'; medidas nec~ssãrtas para a. adequada coorde• 
naçãr : 

H - prOp<'l' ao c,-,,,rden,dor quaisquer l""ed•das que julgue neceesãrias 
ao a\·erfelço·,n,entc., dos trabalhos da Coordenàdoria. 

Seção IV 

Do lle!><•J taminto de Técnica Hoimi talar 
Art.!go 9lf .. - -Q .. 12· pa;n;amento· de Técnica Hosp' t~l,ir •nmN'PPndc: 

l - :::1ret~.tiil; 
11 ...:.... Dlvist,c de f.•·tud~ e Orientação Têcnka, co ... µrecnciendo: 

a) deção dt. J<:, ta Urtica ; 
b) 31-.-ção de I<;pidtmiologla; 
c> ,:.~rvlço ée Planejamento; ccrr:: 

1. Seça· dt. f-'iogramação Avaiiaçifo; 
2 · Seçãc de P'.anejamento Hospit-0 Jar: 

d) <:iervlço é.e Orientação Técnica, com cinco Equipes Técnl~as, 
atuando rcr..!. ·s<'gulntes áreas: 
J. - "Ed•1P:;c;ão Sanitária; · 
:! - Nutrição e Dietética; 
:! - Seniçc Social· Médico; 
4 - Reo1.IJ11itai:ãc; 
5 - Adrrh,lstr&.ção Hospitalar. 

I.i.: - &-rv,i:o de 'Er.;erm, gem: 
a) ·gç,ulpe r~,.r.ica cum atuação . na área de enfermagem hospi-

;•:·.!hr. . 
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b) }!;<,cola Ó(' Aux·i:ar de Enferma~em de Assis• 
IV - Serviço de Formação e Adestramento de Pessoal; 

a) Seção de Adestramento de Pessoal· 
• b) Seção de Formação de Pessoal · ' 

V .;._ Divisão de Fiscalização: ' 
. a) Serviço de Fiscalização; 

b) Serviço de· Registro e Càdastro· 
VI - Seção de Administração. ' 

rão 
_ Parágrafo único - As -Equipes Técnicas menclonadas nêste artigo, se-

dirigidas por Supervisores Técnicos. · 
Artigo 87 - Ao ~eparta_mento de· Té_cnica Hospitalar, compete: 

I - estu•:iar, planeJar e ~orientar as atividades de administração hospita-
lar em geral, relativ~ente a hospitais oficiais e privados; 

II - coletar. estudar e analisar dados nosológicos e· outros da problemá-
tica meórtó til)spitalar; . 

III - proi~over aperfeiçoamento da organjzação e operação dos hospitais; 
IV - reahzar pesqmsas; 
V - realizar estudos especiais de equipamentos e instalações· 

VI - orientar as atividades de planejamento e acompanhar a ' execução 
dos programas. avaliando os resultados, em todos os órgãos da 
CoorrlP.narloriR: · 

VII - e,; tuctar c cstahelccer as necessidades de pessoal hospitalar para lodo 
o E8lado, bem como as de sua formação e adestramento; 

VIII - executar as atividades de fiscalização de entidades médicos-hospi-
talares de acôrdo com a legislação em vigor; 

IX - cadastrar e manter registro das entidades médico-hospitalares em 
todo o Estado; 

X - prestar a.,s~ssoramento técnico em matéria de administração hos-
pitalar às entidades médico-hospitalares oficiais e privadas; 

XI - promover articulação com outras Coordenadorias, órgãos e enticla~ 
ctes médico-hospitalares, Qficiais e privadas, visando a mobilização 
de recursos 1mra formação e adestramento de pessoal, 

Seção V 

Do Departamento de Hospitais Gerais e Especiais 
Artigo 88 - o Departamentç de HosJJitais Gerais e Especiais, com-

preende: 
I - Diretoria; 

-22-

II - Hospital Emílio Ribas: 
III - Instituto de Cardiologia: 
IV - Hospital Infantil «Cândido Fontoura »; 
V - Hospital Regional _do Vale do Ribeira; 

VI - Hospital Geral de Mirandópoliis; · 
VII - Hospital Geral de Promissão; 

VIII - Hopital Anchieta, em São Bernardo do Campo; 
IX - Hospital de São Sebastião; 
X - Hospital de Echaporã; 

XI - Hospital de Marília; 
XII - Hospital de Clínicas de· Sorocaba; 

XIII - Seção de Administração. · 
Artigo 89 - Ao Departamento de Hospitais Ger,•,is e Especiais, co'tiipete: 

I - a prestação de serviços de assistência médic:, e hospitalar à popu-
lação, através das unidade~ que o integram, de. acôrdo com a fl• 
nalidade de cada estabelecimento e em conformidade com as nor• 
mas técnicas emanadas dos órgãos comp;itentes; · . 

II - a orientação, a coordenação e a superv;são das unidades que lhe 
são ,subordinadas; 

III - as· atividades de planejamento e de administração geral necessárias. 
a.o cumprimento de suas finalidades; 

Seçã-0 VI 

Do Departamento de Hopitais de Tish logia 
!\ri igo 90 - o Departamento de Hospitais de Tisiologia, compreende: 

I - Diretoria: 
TI - Hospital Adhemar de Barros, em Divinolãndia; 

III - Hospital Leonor Mendes de Barros, . em Sorocaba; 
IV - Hospital Manuel de Abreu, em Bauru; 
V - Hospital Clemente Ferreira, em Lins; 

VI - Hospi,al Guilherme Alvaro, em Santos: 
VII - Hospital de sa11ta Rita do Passa Quatro; 

VTH - Hosni1nl NP.stor Goulart Reis. em Américo BrnsiliPnsP.: 



IX - Parque Hospitalar do Mandl!,Qld, na Capital; 
X - Hospital Emllio Carlos, em Oitanduva; 

XI - Hospital Robert Koch, em Sorocaba; 
XII - Seção de Administração . 

Artigo 91 - Ao Departamento de Hospitais de T1siologia, compete: 
I - a prestação de serviços de assistência hospitalar especializada à. 

· população, através das unidades que o integram, de acôrdo com 
a finalidade de cada estabelecimento · e em conformidade com nor• , 
mas técnicas ·emanadas dos órgãos competent.es;· 

II - a orientação, a coordenação e a supervisão das unidades que lhe 
são subordinadas; . · 

III - as atividades de planejamento e de administração geral necessárias 
ao cumprimento de suas finalidades. 

Seção VII 
Do Departamento de Hospitais de :óermato1ol!'1a Sanltâria 

Artigo 92 - O Departamento de Hospitais de Dermatologia Sanitária, 
compreende : · 

I - Diretoria; 
II - Hospital Aimorés, em Ba:uru; 

III - Hospital Santo Angelo, em Moji das Cruzes; 
IV - Hospital :Padre ·Behto, em Guarulhos; 
v - Hospital Pirapitingui, em Itu; 

VI - Hospital Adhemar de Barros, na Capital; 
VII - Pollclinica, na Capital; . . -

VIII - Seção de Administração. . 
Artigo 93 - Ao Departamento de Hospitais de Dermatologia Sanitária. 

compete.: · · · 
I - a -prestação de serviços. de assistência hospitalar à. população, atra.: 

vés das unidades que o int.egram, de acôrdo com a finalidade de 
cada estabelecimento e em conformidade com normas· téçnlcas 
emanadas dos órgãos. compet.entes ; ·. 

II .- a orientação, a coordenação e a supervisão das unidades que lhe 
são subordinadas; ' 

III - as atividades dp planejamento e de administração · geral necessárias 
ao cumprimento de suas finalidades. · 

CAP!TULO X • 

Da Coordenadoria de Saúde Mental 

Artigo 94 - A Coordenadoria de Saúde Mental compreende: 
' I - Conselho de Saúde Mental; . . · 
II - Gabinete do Coordenador; 

III - Conselho Técnico-Consultivo ; 
IV - Divisão de Estudos e Programas; 
V ·--: Departamento Psiquiátrico I ; 

VI - úepartamento Psiquiátrico II; 
VII - Serviço de Higiene Mental; 

VIII - Laboratório Farmacêutico; 
IX - Departamento de Administração. 

Artigo 95 -:- A Coordenàdoria de Saúde Mental compete: 
I - prestar assistência psiquiátrica à população do Estado; 

II - prestar assisténcia ·psiquiátrica a réus e indiciados, por determ1-
. nação da Justiça, e forn,ecer laudos e · informaÇ<ies legais solici-

tadas;, .. · . . 
III - elaborar programas de higiene ·mentaJ e promover sua execução; 
IV - promover · estudos e iz\VestlgaÇ<ies cientificas no campo da psiquta-

, trla; · . · 
V - propiciar. condições para a formação de pessoal especializado e 

promover seu aperfeiçoamento; · • • • ·. 
· VI - colaborar cóm a Universidade de São Paulo e outras entidades de 

ensino e assistência públicas e privadas, no que se refere à psi~ 
quiatria. · 

.Seção I 

DÓ Conselho. de S6úde Mental 
Art~ 96' - O Conse!ho de Saúde Mental, Orgão consÍlltivo da ~r-

d•nadoria, presidido pelo Coordenador é composto por membros indicaclos·pe1os;ie .. 
awntes órgãos e .entidades: -

I - Secretaria da Promoção Social; ' n - Universidade de São Paulo; m - Faculdade de Higiene e Saúde Pública da Universidade de $.o 
Paulo: 
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IV - Assoc1aça-0 t-auusia ae 1v1e01c111a; v - Associação Paulista de Hospitais; 
VI - Instituto Nacional de Previdência Social. 

§ 1.º - O membro mencionado no item II dêste artigo deverá per-· 
tencer à área de Ciências Sociais. · · 

§ 2.º - O membro mencionado no item I dêste artigo e seu suplente, 
serão indicados pelo Secretá1io da Promoção Social e os demais, com seus suplen-
tes, serão indicados em lista tríplice, pelas respectivas entidades . . _ 

§ .3.º - Ao Secretário de Estado compete a escolha e des1gnaçao dos 
titulares e suplentes do Conselho. . . 

§ 4,º - O mandato dos membros do Conselho ·será fixado em regimen-
to interno. . 

§ 5.º - O Conselllo elaborará seu regimento interno, a ser ba1xac10 
por a io do ~reiário de EstP.JO, dentro de t rinta dias contados de sua publlcaçao. 

§, 6.0 - Os servi.;os de secretaria e demais recursos necessanos ~o run-
C'ionamento ,to, Conselhc,. sf10 orovidos nPlo Dennrtnmento ele Admlfustracao. 

'.Artigo 97 - Ao Conselho de Saúde Mental, compete: 
I - sugerir ao Coordenádor a política de saúde mentnal a ser seguida; 

II - opinar sôbre planos ele trabalho da Coordenadoria; 
III - emitir parecer sôbre o relatório anual da coordenadoria, manues-

tando-se -sôbre o trabalho executado; 
IV - sugerir ao Coordenador qualquer meditla que julgue necessária ao 

aperfeiçoamento dos trabalhos da Coordenadoria; 
V - emitir parecer sõbre assunto que lhe seja submetido pelo UOOrd~-

nenaclor. 
Seção li 

Do Gabinete do Coordenador 

'.Artigo 98 - Ao Gablnete do Coordenador compete awril!ar e assesso-
rar o Coordenador nas suas atribuições de orientar, coordenador e superlntencter 
as unidades que lhe são subordinadas . 

§ 1.0 - No Gabinete do Coordenador poderão ter exercicio serv111ores 
públicos ou pessoe,l contratado para desempenho das seguintes funções : 

a) de Assistente, com atribuições de auxiliar o Coordenador no de-
sempenho de suas funções; 

b) de Secretário. 
§ 2.0 - Os serviços de expediente do Gabinete do Cooulenador serao 

providos com pessoal e recursos do Departamento de Administração, . 
. . . ~rtlgo 99 .- ?!'tmcionará. junto à ·Coorrten:Woria o Setor de Assistên-

r.ia._ Jud1clana, ~ubordinado à Procuradoria Gilral do Estado, de acôrdo com o 
art.Jgo 18 da Lei n. 9, 847, de 25 de setembro de 1967. 

~m 
Do Conselho Técnico-Consultl'vo 

Artigo 100 - o Conselho Técnico-CoJUiulti.vo prei,idido pelo OOorde-
. nador, é composto pelos seguintes membros: · ' 

I - Diretor do Depar tamento Psiquiátrico t· 
II - D!retor do D~~rtamento Psiqll1átrico IÍ; m - Diretor da D1v1são de Estudos é -Programas• 
IV - Diretor do serviço de Higiene Mental · ' 

V - Diretor do Laboratório Farmacêutico· ' 
VI - Dil'etor do Departamento de Administração 

• § 1,0 
- O Conselho elaborará o seu regimento 

0

interno a ser baixado 
por portana do coordenador, den tro de 30 dias, contados de sua inst"aJação 

§ 2.0 
- Os serviços de secretaria do Conselho serão providos com· pes-

soal e recursos do Departamento cie Administração. -
Artigo 101 - Ao Conselho Técnico-Consultivo compete· 

I - emitir parecer sôbre assuntos que lhe sejam submetidog pelo Co-
ordenador; • · 

n - opinar _sôbre os planos de trabalho, programas e proposta or~-
mentána da Coordenadoria· 

III - apreciar, em con junto, os trabalhos · da Coorcten:adoria, StJgerindo ao 
Coordenador as medidas necessárias para a adequada ~enação; 

IV - propor ao Coordenador quaisquer medidas que julgue necessúiaa 
ao aperffeiçomaento de trabalhos_ ela Coordenadoria. 

Seção IV 

Da Divisão de Estudos e Programas 

Artigo 102 - A Divisão de Estudos e Programas, ~preende: 
I - servico àe Eoidemioloe:ia. P. F.stsit.f!St.ir.n. · 



II - serviço de Planejamento• 
III - Seção de Adestramento de -Pl!9!oal. 

Parágrafo único - Os serviços de expediente d'.l Dlvlaão serão provi-
d06 por J)el!ISOaI e recursos do Departamento de Admin:lstrjl\:ão da ~nieoadorià. 

_Artigo 103 --:- A Divisão de Estud~ e- P?"OgraJna6 eempete, estudar, . 
planejar, onentar, supervi.sionar e executar -ativi<!Nes de; 

I Epidemiologia e Estatística; 
II - Planejamento; 

n1 - Adestramento de Pessoal. 
Artigo 104 - Ao Serviço de Epidemiologia· e &taUstica compete: 

I - receber, conferir, tabu!ar e anallar da.dcs epklemiológicos; 
·n - orientar as atividades de epidemiol-Ol'ia e estatisika das unidades 

da Coordenadoria; . ·-
III - _assessorar a Coordenadoria em todos o« as~ :relàcionados com 

· epidemiologia e estatística; · 
IV - avaliar os sistemas de coleta. e tabalaçio de dado& estatisticos de 

interêsse da Coordenadoria; . 
V - rever e conferir os dados ooletadGII, necutando a tabulação 

· e análise; _. · · 
VI - fornecer~ à$ diversas dependênciaB da. CGordenadoria, dados e in• 

· formac,ões · da.es~~ . 
VII - articular -suas - atividades oom· eetabelecimen'°6 bosp1talares pú-

blicos e privad06. 
Artigo 105 Ao serviço de Plane~l'JMlnto com~: · · 

I - supervl.sionar as unidades progr.unàticas da Ooordenaorla na 
. eiaboração dos programas; . 

n - acompanhar a. execução dos pN)gl'amM e avaliar seus resulte.dos; 
m - elallorar os planos de trabalho da Coordenadoria e PI")por os rea-

justamentos necessári06; . 
IV - articular suas atividades com órgãos afinS da secretaria; v - assessorar 'o coordenador e demais órgãoS da COordenadoria. 

Artigo 106 - A Seção de Adestramen'.-l de Pessoal compete: . 
I - estudar e estabelecer as necessidades de -adestl'amentó de pessoal 

das múdàde6 que integram a. .COOrdénadoria; , . ·· 
Jt - orientar, coordenar e supervisionar atividades de adestramenM>_ de: 

pe6SOQl exercidas no âmbito da Coordenado$; , . 
III - promover articuhi.ção com outras CoordenaltQJias, órgios .e enti-

dades afins, visando a - mobilização de recursos para adestramen-
to de pessoal da Coordemulorl"·· · 

CAPrJVLO XI 

Da- Coordenadoria de Têc11Jeo5 l'Jlpeel~ 

Artigo 107 - A Coordenadorw. de Serviços T~ E,;peciali~dos 
<CST); compr,eenâe: 

I - Gabinete do Coordenador; n - Conselho Técnico Consulii.vo:. 
III - Instituto Adolfo Lutz; 
IV -' Instituto ·Butantan; 

V - Instituto Pasteur; 
VI - Instituto de Saúde; 

VII - ·Divisão de Finanças,. criada pelo Decreto n. Ji0.9l~, de 25 de no-
. vembro de 1968; 

VIII - Divisão de Pessoal e Serviç()s. 
Parágrafo único - . O atual Laboratório Farmacêutico . da Secretaria 

da Saúde Pública com as Seções de Hipodemtia e de Farmácia· fica ·provisória-
mente subordinado à Coordenadoria de Serviços Técnicos l!:specializados. · 

Artigo 108 - A Coordenadoria . de Serviços Técnicos D;pecializados, 
competem, estudar, planejar, orientar, coordenar, supervisionar e executar ·ativi• 
dades de: _ 

I - pesquisas cientificas de interêsse <la saúde pública; , · 
It fabricação de produtos biológÍco6 e. quinúcos necessários à saúde 

·, pública; · .. 
· III - exames laboratoriais de interêsse da saúde pública; 

IV ...,.. prestação direta de serviços de saúde a parcelas da população, 
quando necessária para ensaios de normas .técnicas e pesquisas 
aplicadas; · . 

v ·- educação sanitária; ' 
V1 - formação e adestramento de pessoal, em nivel central, nas suas 

áreas especializadas. 
Parágrafo único - A Coordenadoria dos -Serviços Técnicos Especiali-

zados· compete ainda supervisionar e analisar, emitindo pareceres aos órgãos com-
petentes, as -atividades especi.alizadas, relacionadas com suas áreas de ação de-
i;envolvidas pelos demais órgãos da Secretaria. ' 
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Seção _l 

Do Gabinete do Coordenador 
:A'tt1go 109 - Ao Gabin~te do eoordenador, compete auxili_ar e a:,t;es-

sorar o. Coordenador em suas funçoes de orientar, coordenar e supenntender as 
unidades que lhe são subordinadas. 

. § l.o - No Gabinete do Coordenador poderão ter exercicio servido-. 
re:, públicos ou pessoal contratado para, desempenho das seguintes funções: 

a) de Assistente com atribuição de auxiliar o Coordenador no de-< 
sempenho de suas funções; · 

b) de ~r especializado, éOm atribuições de asae&60rar o Coor-
denador em assuntos especiais, assim como as unidades que integi·am a coor-
denadoria; · 

e) de Secretário. 
§ ~-º - · Os serviços de expediente do Gabinete serio providos com 

pessoal e recursos niateri_ai8 da Divisão de Pessoal e Serviços da Coordenado1fa •. 

SeçãeD 

Do Conselho Técnico Consultivo 
Artigo 110 - o Conselho . Técnico Consultivo, presidido pelo Coor-

dena.dor é composto pelos seguintes membros: 
I - Diretor do Instituto Adolfo Lutz; 

II - Diretpr do Instituto Butantan; 
III - Diretor do Instituto Pasteur; 
IV - Diretor do Instituto de Saúde; 
v - Diretor da Divisão de Pessoal e Serviços da Coordenadoria; 

VI - Diretor da Divisão de Finanças da Coordenadoria. 
§ l.º - O Conselho elaborará o seu Regimento Interno a ser baixa-

do por portaria. do Coordenador, dentro de trinta dias, · contados de sua insta-
lação. 

§ 2.0 - Os serviços de Secretaria do Conselho serão providos com 
pessoal e recursos da Divisão de Pessoal e Serviços d!l, C,oordenadoria. 

Artigo 111 - Ao Conselho Técnico Consultivo, órgão consultivo do 
Ooordtnador, compete: 

I - emitir parecer sôbre &Ssuntos que lhe sejam s'ubmetldos - pelo 
Coord,:,nador; 

TI - opinar sôbre planos de trabalho, programas e proposta orça-
mentária da Coordenaooria, bem como seus reajustamentos; 

III - apreciar, em conjunto, os trabalhos da Coordenadoria, sugerin-
do ao Coordenador as medidas oportunas; · 

IV -- P(·opor ao Coordenador quaisquer medidas que julgue necessá-
rias ao aperfeiçoamento dos trabalhos da Coordenadoria. . 

A1 ·,go 112 - Junto ao conselho Técnico-Consultivo funcionará •uma 
Comissão Cientifica, com função de assessorar o Conselho, no que diz respeito 
a proje~ de pesquisa, composta · por membros designadoi, pelo Coordenador. 

§ · l.º - Integrarão, obrigatóriamente, a Comissão Cientifica: a) 
representante da Fac-uldade de Higiene e Saúde Pública da Uniyersidade de São. 
P aulo; b) representante da Divisão de Epidemiologia do Departamento Técnico-
Normatlvo; c) representante da Divisão de Estatística do Departamento . Téc-
nico-Normativo. . · . 

§ 2.0 - Os demais membros serão designados, sem limitação de nú-
mero de acôrdo com as es~cialidades. necessárias à consecução das finalida: 
des da Comissão. · 

Seção Ili -

.Das Unidades Subordinadas 

. Artigo 113 - O Instituto Adolfo Lutz com a sua atual organização 
fica subordinado à Coordenadoria de Serviços Técnicos Especializados, com 
mvel de Departameuto. · 

. _Artigo 114 - O Instituto Butantan, com a · su'a a.tua! organização 
fica suborclmado à Coordenadoria de Serviços Técnicos Especializados, com nt-
vel de DE:partamento. · 

_ Arti_go 115 - O Institi.to Pasteur, com a. sua atual organiz'ação e 
denomlnaçao, fica subordinado à coordenadoria de Serviços- Técnicos Especiali-
zados, rcm nível de Serviço. 

Artigo 116 - O Instituto de saúde, com nível de Departamento, 
compr~ende: / 

I - Diretoria; -
II - Conselho Consultivo; 

lII - Divisão ·de Saúde Materna e da Criança; 
IV - Divisãn rie 'NsloloirJ,. P. Pneumoloir!a 8anitária: 
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V - Dlvisao de Hansenologia e Dermatologia Sanitária; 
VI - Serviço de Educação de Saúde Pública· 

VII - Serviço de Oftalmologia Sanitária: . ' 
VIII - Seção de Enfermagem de Saúde Pública · 

IX - Seção de Nutrição; ' 
X - Seç~o de Odontologia Sanitária; 

XI - Seçao de Moléstias Degenerativ·as; 
XII - Biblioteca; 

XIII - Divisão de Administração. 
. . Parágrafo único - Ao Instituto de Saúde será atribuída, por · ato do 

Secretano de Estado, uma área de atendimento da população contando com 
unicta.·Je Sanitária polivalente, em articulação com a Coordenado;·ia de Saúde da 
c ,,munidade. · 

Artigo 117 - Ao Instituto de Saúde compete estudar, planejar, orien-
tar. courde11ar. supervisionar e executar atividades, nas ál'eas de ação de suas, uni• 
dades. qUP realizem as funções específicas que se seguem: · 

I - clesenvol,·er pesquisas cientificas que respondam a questões de 
interêsse da saúde pública; 

1I -· proceder ensaios operacionais que permitam a adoção de nor-
mas técnicas adequadas ao eficiente desenvolvimento de ativi-
da.des de saúde pelos órgãos da Secreta,ria.; 

III - formar ou adestrar pessoal técnico, em nível central. de acõrdo 
com <ts necessidades i) interêsses da Secretaria e de acõrdo com 
a. legislação em vigor; 

JV - remeter aos órgãos compitentes pareceres técnicos-especializados, 
referentes ao desenvolvimento das atividades de saúde pelos ór· 
gãos da Secretaria, fundamentados na análise de dados e in-
formações fornecidas pelos relatórios periódicos provindo.s dati 
unidades executi,·as das Coordenadoria;;; 

V - 5Upervisionar o desenvolvimento das atividades especializadas nas 
Coordenadorias, por solicitaç_ão ou determinação de autoridade.3 
competentes; . . 

VI - prestar serviços de saúde. diretamente, · a .parcelas de popula• 
. ção, quando necessárias aos ensaios de normas técnicas ou pesqui-

sas aplicadas. devidamente autorizados e entrosadós com os ser-
. viços das demais' Coordenadorias; 

VII - prestar serviços de saúde a grupos populacionais, em caráter 
transitório e em nível -~entrai, de natureza. àuxiliar ou comple-
mentar dos serviços de saúde pública das demais CO()rdenadorias, 
Eegundo determinação do Con.selho Técnico-Administrativo da 
Secreta.ria.; · 

VIII - Assessorar e participar das atividades de saúde nública desen-
volvidas pelos demais órgãos da Secretaria da Saúde. 

. Pará.grafo único - As atividades de pesquisa, mormente as referen-
tes a Investigações clínicas e terapêuticas, de formação de nessoal e de ensaio 
de normas técnicas, deverão ser desenvólvidas junto às unidades subordinadas 
ao Instituto de Saúde e de·mais unidades da Secretaria da Saúde 

Artigo 118 - A Diretoria do. Instituto de Saúde compete orientar, 
coordenar e superintender os órgãos especializados a ela subordina.dos. 

§ l.º - Na Diretoria· do Instituto de Saúde poderão ter exercício 3er-
vidores públicos ou pessoal éontratado para desempenho das .seguintes funções: 

a) de Assistente, com atribuição de auxiliar o Diretor no desempenho 
de suas atividades; 

b) de Secretá.rio. 
§ 2.0 - os serviços de expediente da Diretoria. 11erão providos com 

pessoal e recursos materiais da Divisão de Administração do Instituto. 
Artigo 119 - o Conselho Consultivo do Instituto de Saúde, prest::-. 

did_o pelo Diretor do Instituto, é composto pelos seguintes -membros: 
I - Diretor da Divisão de Saúde Materna e da Criança.; 

ii .....a Piretor da Divisão de Tisiologia. e Pneumologia. Sanitária: 
III - ~etor da Piviaão de Ha.nsenologia e Dermatologia Sanitária; 
IV - DireEõr do Serviço de Educação de Saúqe Pública; 

V - Diretor do Sert':!co de Oftalmologia Sanitaria: 
VI - Chefe de Seção de ~:termagem de Saúde Pública; 

VII - Chefe da Seção de Nutric:ão;· . . . 
VIII - Chefe da Seção de Odontologiá San1tana; 

IX - Chefe da Seção de Moléstias Degenei::at1vas; 
X - Diretor da Divisão· de Administração. · 

§ l.~ - O Conselho Consultivo do .I. S. elaborará seu re-~ií-:o-ento inter-
no dentro de 30 dias conta.dos a partir de sua instalação. 

§ 2.º - Os serviços de secretaria do Conselho Consultivo serão provi-
dos com pesosa.l e recurso.~ cfa. nivi~ií.n "" Anmin!J<trar.11.h nn I .S_ 
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_ Artigo i zu - A o vonsemo v0nswt1vo ao I .S . , órgão consultivo do 
Diretor do I .S. , compete: , 

I - emitir parecer sôbre a.!Ísuntos que··Jhe sej-:i.m submetid0& pelo Dl• 
retor ; . · 

:II - opinar .;6bre- plan0111 de trabalho, p:rotrramas e proposta& orçamcn• 
~ ,,,; Jo Jns t.i tl!tc ii.: ·S&úde: 

111 - •prec1ar, em conJumo, os iraoamos ao .111H1ww, augennao ao UI• 
retor as medidas necessárias para a adequ.ada coordenação; n propor ao Diretor quaisquer medidas que -.julgue necessárias ao 
aperfeiçoamento das atribuições do l nstltuto, · . 

Artigo 121 .- o Ihstituto de Puericultura, do Departamento Estadual 
dl, ertanea, fica transf-ormado em Divisão de saúde Materna e da Criança. 

Artigo 122 - O Instituto Clemente Ferreira fica transformado em Di• 
Ylllo de Tisiologla e Pneumologia San1tárlà, · . 

Artigo 123 - As unidades do -Departamento de Dermatologia Sarutá-
M não mencionadas neste Decreto, ficam transformadas em Divisão de Hanse-
nologla e Dermatologia Sanitária. • · . · · · 

. Artigo 124 - A Seção de Propaganda e Ed.uc~ãQ _!:!e,nltária, da Co-
ordenadoria de Saúde. da Comunidade, fica .Íl'aDllf-ormada . em Serviçd' de Educação 
de Saúde Pública, . . · 

. Artigo 125 - Respeitadas as disposições conatai:ites n os . ite11.1 Ill, 1e:. 
tra do artigo 8.0 e item II do artigo 9.0 do Decreto n. _50 . 192, de 13 de agosto 
de 1968, o Instituto do Tracôma e Higiene Visual, fica transformadó em Serviço 
de Oftalmologia Sanltái:ia, · ·. · . 

·Artigo 126 - A ·Divisão de Administração do ~_ltuto de Saúde, será 
constituida, na· medida da& necessidades, com recur508 munanos· e . materiais pro-·-
venientes das unidades de administração geral existentes nos órgãoi, ora t rallli~ 
formados. · · 

'ftTULOU 
CAP!TULO ·I 

Do Departamento de A~ da Secretada 
Artigo 127 - Passa a denominar-se Departamento de Administração o Secretaria, diretamente subordinado ao Sécref~rlo de Estado, .o Departamento 

de Administração da Secretaria da Saúde Pdblica, criado pela Lei n• :.l . 603, de 
16 de ja::--~lro de 1954. · 

Artigo 128 Constitui campo funci()nal do Depactamento de Admi• 
,.J.\ltrl\Ção da Secretaria: . . . . ._ 

I - coordenação, orientação, supervlBAó e elaboração de normas em 
assuntos de administraç~ geral; · n - execução das ativldadés-me_ló, ém' Dfvel central, .e as da própria 
sede· e · · · · 

Ill - assessoramento à administração superior. 
Artigo · 129 - O Departamento de Admlnlatração· da Secretaria ttc• 

11881m estruturado: . 
Departamento de Administração d& Secreta.ria 
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1. Diretoria 
L 1 - Gabinete do Diretor 
1. 2 - Seção de Expediente 

2 . Conselho de Administ~ 
3, Divisão de Pessoal 

3 . 1 - Diretoria 
3,2 - Setor de Expediente 
3·_ 3 - Serviço de Estudos e Nq:nnas 

Seção de Direitos e Deverea 
Seção de Normas e Audltorlll. 
Seção de Seleção 

3.4 - Serviço Central de Cadastro 
Seção de Cargos e Funções 
seção de Classificação e Movimentação -de Pessoal 
Seção de Registros Gerais 

3. 5 - Seção de Promoçõ.es. 
3 . 6 - S~ão de Processos e Sindicâncias · 
3, 7 - Seção "'·' Lavratura de Atos 
3 . 8 - Seção Je Administração do Pessoar da _ Sede 

4 . Divisão de Serviç.os_ Gerais 
4 .1 - Diretoria 
4.2 - Setor de Expediente 
4 , 3 - Seção de Protocolo 
4 . 4 - Seção de Expedição 
4.5 - Se<:ão de Arou\vo 



t. 6 - Zelado1-ia 
Setor de Portaria 

4.'7 - Ambulatório Médico 
4.8 - Seção de ·conservação e Reparos 

5. · Divisão de FlnançM · 
6. Seção de Contratos e ·convêni"s 
7. Comissão Permanente de Rei ,anejamento de Pessoal-

Artigo 130 - A Divisão de Finanças. cr1aãa pelo Decréto n• 50.913, 
te 26 de novembi;p de 1968t fica mantida com e .atual subordinação, ·estrutura e 
atrlbuiç6es dos órg~os setoriais e subsetorials. 

. Artigo 131 - As Divisões de Mate .ia! e de .Transportes e o Serviço 
Gráfico .ficam subordinados ao Departament/J de· Administração da Secretarj?._ 
com as atuais organ!zaçãó, estrutura atribt: (ções, até sua organização defintiva 
atràvés da definição dos · sistemas correspondentes. . · 
' Parágra-f~ único - O setor de Contrõle de Bens Móveis fica sul)or-

cUnado à Divisão de Materíal mantidas suas atuais atribuições. 
. Artigo 132 - 'A Comissão .Permanente de Retnanejamenti) 

irada por: . 
a) .ftepresentante' do Gabinet~ do Sec:r:etário que . serã o presi-

dente, designado pelo ,.Chefe do o ·ablnete; · · 
b) Repr~ntante de cada un<a :,das. Coordenadorias, designados pelos 

respectivos COordenadores; . . · 
· c) Representante do Oepartamento Técnico Normatlvó designado pelo 

seu Diretor; e · . - · - . 
d) Representante do Departamento de Administração da Secretaria 

designado pelo ::,eu Diretor. · , 
Attlgo 133 - O Co:'lSelho de Administração será int.egrado pelos Dire-

tores dos Departamentos de Administração das . Coordenadorias de· Saúde da Co-
~ade, de Assistência H<>spitalar e de Saúde Mental; do Diretor da Divisão de 
Pessoa! e Servi90s da Coqrdenadoria dos Servl,;ios Técnicos Especializados e pelo 
Diretor do Departamento de Administração da Seqretaria, que será seu presidente. 

Seção I 

Do' Gabinete do Diretor do Departamento .de Administrl;'çáo da Secre-

Artigo · 134 Compete ao Gabinete do Diretor .e . a sua seção· de Expe•• 
~ nte: 

· I - o atendimento e· encaminharoe!l'8 das partes; . 
. . II - preparo, recebimento e expediçí[o de Processos, pa~ll! é correspon_. 
· -dente em geral, e fiscalização de-seu andamento; . 
Ill - examinar, estudar e .-preparar os expedientes submetidos· e encami-

• nhados ao Diretor; 
IV - assessorar e assistir o diretor nas suas atribuições; Y:- secretariar as reuniões do conselho de Administração. 

Artigo 135 - No Gabinete do · Diretor do Departa.inento de Aamtms-
traçlo da secretaria poderão ter exercício servidores públicos ou peseoal contratado 
para desempenho das seguintes ft:oções: 

I -: de AB.séssor-Técnico (Jurídico); :n - de Assessor-Técnico (Administração); e, 
III - de Secretário 

Seção li 
Do Conselho de · Administ~ 

Artigo 136 - O Conselho de Administração é órgão de deliberação co-
letiva -nos as,µntos administrativos ·que envolvam. interêsses comuns aos várioo 
órgãos de a(lml,nlstração da Secretaria, cabendo-lhe elaborar normas .de· aplicação 
dos dispo81tlvos legàis e regulamentares; bem (J)llto estudar, permanent.emente, de,-
1epç6ea· de- competência cabíveis e a racionalização d06 serviços administrativos. 

Parágrafo único - O Conselho elaborará dentro de trinta dias contados 
de sua instalnção o seu Regimento Interno a ser baixado por ato do Secretário de 
Dtado-. . ~m 

Dâs atriblliç~ das unldaclea aubordinada.l 
Artigo 13'1 ·_ São atribuições da Dívl$ã0 de Pell60al: · 

.1:.... recrutamento, ·seleção, promoção, acesso e movimentação de 
pes.,oal; . . 

II - estudos, aucitoriã e supervisão da administração de pessoal nas 
. unidades:" . 1 

, . . 

DI - heeução dos serviçoo auxiliares das comissões processantes perma• 
nerites e esnecfais : 
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IV - organt~açao _e manutenção de cadastro geral de pessoal e unidactes· 
V. - admimstraçao do pessoal da sede e àa Administracão Suoerior. • 

1.0 - Ao Setor de Expediente incumbe: 
a i •·t•<·o:1>.unento, triagem e cóntrôle da tramitação interna de proces-

.,os e papéis; 
b1 atendimento das partes; 
e) preparo e encaminhamento de correspondência. . 
§ 2.o - O . serviço de Estudos e Normas tem por atribuições : 
a ) através da Seção de n:reitos e Deveres, o estudo, exame e ln• 

fJrmação de processos referentes a direitos, vantagens, deveres, re.sponsabllídades 
e ação disciplinar de péssoal; . 

b) através da Seção de Normas e Auditoria. a elaboração e propost!l 
de expedição de normas disciplinadoras em assuntos de pessoal; a verificação do 
cumprimento do conjunto de normas adotadas; exame de relatórios de ativida• 
des de pessoal e verificação " ln loco•· quando necessárias; 

c) através . da seção de Seleção, o preparo de editais, exame de 
documentos, elaboração, execução e classificação dos candidatos; funcionar como 
órgão de apoio para as provas elaboradas por· comissões técnicas especializada.i. 

§ 3.o - O serviço Central de Cadastro tem por finalidade: 
a) através da seção de Cargos e Funções, manter o contrõle gernl 

dos cargos, funções e -carreiras por suas respectivas tabelas, partes e lotações; 
b) através da Seção de Classificação e Movimentação. de Pessoal, 

manter o registro e contrõle dos órgãos e unidades sanitárias quanto à classi-
ficação e distribuição: de respectivo pessdal; flchamento e contrôle dos pedidos 
de ,alteração de sede de exerciclo; classificação de candidatos a remoção de 
acõrdo com_ a:; normas vigentes e o exame e Instrução dos respectivos pro-
ceasos; 

c) através da Seção de Registros Gerais, manter registros referentes 
a afastamentos, níveis de vencimento, vantagens em geral. penas disciplinares 
e outros assentamentos de pessoal. -

• § 4.o - São atribuições da seção . de Promoções: a apural)ão de tempo 
de efetivo exercício de todos os servidores da secretaria; o exame e Instrução cte 
peaidos de Inclusão de tempo de serviço para fins de promoção; o processamen• 
to ào _expediente relativo às promoções; organização e publicação das listas de 
promoção; estudo e lnfórmação de recursoo da avaliação do mérito e da clas• 
s1fic açãc final. 

§ 5.o - A Seção de Processos e Sindicâncias tem a seu cargo os ser• 
viços cartoriais au~tliRres das comissões· processan tes permanentes e especiais, ta!s 
cümo: notificac-ões. intimações. encaminh amento de autoo, correspondência, 
" vistas · de processos. e outros afins. 

§ 6.o - Cornµete à seção de Lavratura de Atoo a elaboração de atos 
Pm decorrência de leis. decretos, regulamentos ou despacho superior; efabon• 
ção de apostilas, extrato para publicação no órgão da Imprensa oficial; expe-
dição de titulos · 

§ 7.o - A seção de Administração do Pessoal da sede tem por in-
cwnbêncla: registrar os dados pessoais e relativos à vida funcional dos serv1-
aores da sede e da Administração Superior ; efetuar a mf\trfcUla dos servidores 
no órgãos previdenciários; lavrar têrmos de posse, expedir guias para exame 
de saúde de cédulas de identidade funcional, de atestados de frequêncl-a e cer-
tidões; o registro e contrôle diário do " ponto '·, da assiduidade e do cumpri-
mento da escala de fériiis, bem como da frequência nos regimes especiais de 
trabalho e nos casos de prestação de servitos extraordinários; o exame e ins-
trução de pedidos de concessão de s.alárlo-famllla, salário-espôsa, adicionais por 
tempo de serviço; o cálculo de proventos e vantagens, e a elaboração de fichas 
financelra8 Individuais. 

Artigo 138 - A Divisão de_ ~rvlços 0<:rais tem a _seu. cargo. com 
exceção das de telecomunicações. as atividades geraIS de comumcaça9. de ze1a-
doria e portaria, de conservação e reparos do edlficlo sede pa seguinte -conf01·• 
midade : . ô d t -I - Setor de Expediente: recebimento, triagem e co11tr le a ram1• 
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tação interna de processos e · papéis; atendimento das partes : pre• 
paro e encaminhamento e recebimento de correspondência; 

II - Seção de Protocolo: protocolamento, autuação, clasi;!ficação, re. 
glstro e contrôle de processos e papéis; ·· 

JII - Seção de Expedição: recebimento, distribuição e expedição de 
correspondência : remessa de processos e expedientes da Adminis-
tração Superior e da própria sede; 

IV - seção de Arquivo : recepção, guarda e conservação de processos, 
de coleções de ctecvetos. de atos, por tarias, circulares e demais 
papéis la\lrados no Departamento que lhe forem confiados; <lon-
cessão de "vista.~" a processo arquivado, no próprio local, desde 
que por ordem de autoridade competente; atender às requisições 
d P nroces.~o.~: . 



V - Stçào de Zeladoria, -com Setor d~ Portaria, ma:11ter vi~llânc\a 
diurna e noturna do edificio-sede; inspecionar as mstalaçoes ele-
tricas, hidráulicas e de gás · do edifício-sede; zelar pela limpeza: 
manter vigilância permanente nos locais de entrada e salda do 
público f!, especialmente nos setores de maior afluência de pes• 
soal; supervisionar o se~lço de elevadores; manter à entrada do 
edlficio, ou onde· mais necessário, servldoz:. instr~do para prestar 
informações ao público, quanto à locallzaçao e funcionamento das 
dependências, meios de comunicação e nomes das autoridades di· 
rigentes das Repartições; . • 

VI - Ambulatório Médico: prestação de assistênc~ médica de urgêhcie. 
· e enfermagem àos servidores do' edifício-sede, durante o periodo 

normal de trabalho. . . · . 
VII - Seção de Conservação e Reparoo: a conservação e reparos dos 

bens · móveis . em geral da A_dmlnlstração Superior e do Departa. 
mento de Administração da Secretaria, e <ld.s · Instalações do edi• 
fiéio-sede. 

Artigo 139 - Á Seção ·de Contratos e éonvênlos incumbe o exame. 
prévio de minutas de contrato.s iniciais e convênios; aplicação de índices. de 
correção monetária nos reajustes de contratos; tegistros e anotações essenciais 
relativos aos contratos e convênios, bem como publicações dos respectivos extra• 
tos; instrução de processos relativos ·a contratos · e convênios; têrmos, cessões. 
aditamentq_s e comodato.s . . 

· AztigQ 140 - A Comissão Permanente de Remanejamento de Pessoal 
Incumbe: · · 

a ) recebimento de reqúerimentos de servidores interessados em sua 
remoção, organizando sistema adequado de fichamento; 

b) exame da situação das unidades em que se encontram sediados os 
requerentes e daqileles para as quais é solicitadà remoção; · 

~) apreciação nos meses de janeiro, maio e setembro de cada ano, 
dos requerimentos entregues até o último dia dos meses imedia• 
tamente ~nteriores; · 

d) ·· propor ao Secretário de Estado as remoções · solicitadas que pos. 
sam ser· atendidas; · 

e) apr_~ntar ao Secretário de Estado justificativa nos caso.s em que 
a remoção, embora atendidos os critérios em vigor, não possa ser 
atendida por lnterêsse do serviço; 

. t) exame prévio de· tôdas as propostas de remoção " ex-officio" • .. 
CAPÍTULO II 

Dos órgãos de administração cla8 Coordenadorias 

Artigo 141 - Constitui campo f~ncional dos Departamentos de ' Adml• 
nl.rtr.çio das Coordenadorías de · Saúde da Comunidade, de Assistência Hospitalar 
e de Saúde Mental, bem assim da- Divisão de Pessoal e Serviços ·da Coordena•-
doria dos Serviços Técnicos Especializados . 

I - coordenação, orientação e supervisão dos serviços administrati-' 
voo das repartições que lhe são subordinadas. 

II - execv.ção das atividades-melo, ·em nível de coordenadoria e as da 
própria sede. 

Ili - assessoramento à Administração Superior. 
Artigo 142 - Os Departamentos de Administração das Coordenado• 

rias de Saúde da Comunidade, de Assistência Hospitalar e Saúde Mental, firAm 
assim estruturados: · · 

Departamento · de Administração 
1. Diretor la 

1. 1 - Gl binete do Diretor 
1 . 2 - Set\lr de Expediente 

2. Divisão de Pessoal ' 
2 . 1 - Setor de Expediente 
2 .2 - Seção de Estudos e Informações 
2. 3 - Seçã-0 de Administração de Pessoal 

3. Divisão de Serviços Gerais 
3 . I - Setor de Expediente 
3 .2 - Seção de Comunicações 
3. 3 - ·Zeladoria 

4. Divisão de Finanças 
Artigo 143 - O Departamento de Administração da Coordenadorkl. 

de Saúde da Comunidade compreende, ainda: 1. ..:... Seção de Multas, com a& 
a tribuições anteriormente afetas à quarta seção da Divisão Administrativa de 
que trata o artigo 19, do Decreto n . ,60 .192, ,- de· 13 de agõsto de - 1968; 2. -
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f ,.~,:M {~< 0,:i:~o,,- rn· Ben~ Jvfôve1s e l.n1óv<'ís. com r ... --;t•g:;.in!es atribuições : nx 
iiwrar,ãn, 0 :.<last ram 1•nw f' l'Ontróle ~te material J,}!'rmnn~1:te; a manutem;áo dos 
.-,--tii;tm, r , u, ent,e,; aquisições, cessóes ou locação de imóveis e equipamentos, 

l1nigo 144 - A Divisão de Pessoal e ServíçO!,. d;i Coordenadoria de 
'.l?e; , 1ç1>.• Té, n i<os Espedalir~dos, fica assim est.ruturada: 

J Diretoria 
::: --- Seçâ<, ele PPssoal 
j - Seção de Expediente e Comunicações 
4 - Seção de Serviços Gerais 
Paritg-ratfo único - As a.tribuiçóes d.as &çõe~ preüst~.s nei;te artigo 

iilo ,. ,, •lfi;,~ clefinidas neste decreto .para órgâ06 congéneres. 
. Seção 1 

Do G:1b»w1e do Diretor elo Departamento de Administração de Coordenadoria 
Artigo · 145 - ·Compete ao Gabinete do Diretor do Departamento dl' 

./l ilmini.~1.ra,:-ào e ao Setor de Expediente : 
I - o atendimf'nto e o encaminhamento das partes; 

lI - preparo. recebimento e expedição de processos. papéis !' cones-
pondência em geral, e fiscalização de seu andamento; 

llJ - examinar, e~tudar e preparar oo expedientes submetidos e enca-
minhados ao Direto1·: . 

lv ·- a.ssessorar e assistir o Diretor ·nas suas atribuições gerais•. 
Art,igo 146 - No Gabinete do Diretor do Departamento de Adml., 

11:straçí\.o pode rá t er Pxer cício servidor público ou contra.tado, com funções de 
. Secretário. 

~ã-0 11 
Das at-ribuiçôes 

l!rl1go !47 - São atribuições da Divisão de Pessoal: 
I - PSt.udo,< ,rnditoria e supervisão da administração dt> }'.if's,oal. nas 

nnili~r• •·: que lhes são subordinadas; 
II f'la.bor«CM) de atos e apostilas. decorrentes <' - leis. di>rret,0s, i:e· 

~•1la.inP!llos ou despacho superior; , 
Ill orc:an;z~l'i,o e manutenção de <':>da.stro ;,:'1 ~J dos recursos huma-

n,,s rla Coordenadoria.: 
IV - admmistração no pPssoa.J da. Sfde. 

§ 1.0 
- .'\o Setor d (' Exped1enw incumbe 

al o a t~ndimento das )w.r•t.es. o µrepa.ro e enca.minhamento dF cor-
respon, ência ; 

b ) . reccl)' ·,n r-nt,o, triagem e contrôle da t ramirnçã.o in, ern,1 de pro• 
cessos e papéis. 

§ 2.0 - A Seção d,;> F.,s!,uclos e lnfonnaçõe~ Ü1('Umbe : 
a) o exame e informação de processos r c:: prentes a direitos, vanta-

gens, deveres, responsabilidades e ação disciplina.r , · 
b ) a organização e manutenção dos reg'ist.ros refernntes ao.~ "reem · .os 

humanos de tôda a Coordenadoria. 
3.0 - A Seção de Administração de Pessoa l, inc111nbe :' 

a) registrar os dados pessoais e relativos à viela funcional dos ser• 
vidores da sede e da Administraçã-0 Superior da. Coordena.daria, 
efetuar a matrícula dos servidores nos órgãos previdenciários. la • 
vrar têrmos de posse, expedir guias para exam:e de saúde. céd11la.s 
de identidade funcional, atestados de frequência e certidõ<.'s, re· 
gistrar e controlar, dià.riamente. a assiduidade e o «ponto,, o cum-
primento da escala de férias. a frequência nos regimes especiais 
de trabalho- e na prestação de se·rvicos extraordinários ; 

b ) o exame e a instrução dos pedidos de concessão de salár.io-famí-
l!a, de ~lárlo-espôsa, de adicionais por tempo de serviço, bem 
romo o cálculo de proventos e das vantagens pecuniárias, a ela -
t.v, ação da.s fichas financeiras ir,dividuais e da fõlha de paga-
mento· · 

e) a elab~ração de atos em decorrência de leis, decretos, regulamen• 
tos .ou despacho SUPf,Tlor; elaboração de apostilas, extrato para 
publicação no órgão da imprensa oficial. e a expedição de títulos, 

Artig·o 14g·,_ Si\,o atl1buições da Divisão de Serviços Gerais a.~ atlvi• 
tlades de comunicação, material e zeladoria. . . . 

. § 1,0 - Ao Setor de Expediente incumbe: o recebimento, trrng-em e 
contrôle da tramitação interna dos processos e papéis; o_ atendimento d'.l~ pn.rtcs, 
preparo encaminhamento e r ecebimento de correspondencia. 

' § 2.º - A Seção de Comunica.ções tem por incumbência : o _protn,·.,Ja-
mento. a autuação. classificação, registro e contrô!e de pr9eessos e papéis; o n ('P-
bimento distribuição e expedição da correspondencia em_ geral e a remes~~ ,1,. 
processo~ e expedientes da a.dministração e as da própna sede ; o_ re,ce_b1mento. 
guarda e conservação de processos e documentos que lhe forem conf1ad.1s. a. con-



cessão de «vistas» a processos arquivados, no próprio local, desde que por ordem 
ca autoridade competente. e o atendimento a r~quisiçõe_s de processos. . • 

§ 3 o - A Zeladoria tem por final!dades : mspec1onar _ as mstalaçoes 
e'.étricas. hidr-á~licas e de gás da sede, zelar yela limpeza e manter .ª vigilãncia 
permanente nos locais de entrada e saída do publico. e executar os serviços de copa. 

§ 4.º - As Divisões -de Finanças, criadas pelo Dec_reto _ n.0 50 . 913, de 
2ó de novembro de 1968, f~cam mantidas COf!l sua atual subordmaçao, estrutura e 
atribuições dos órgãos setoriais e subsetoria1s. . .• 

§ 5• - As ativi~ades de adm_iil;is_trai;:ão de t~ansportes_ e de matemus 
serão provisóriamente· atendidas pelas D1v1S~es de . S_er_v1ços Gerais, conforme as 
in,truções dos resp'ectivos Coordenadores, ate a_ deflmçao dos ~1Sten:ias correspon-
dentes, a ser feita pelo Grupo Executivo da Reforma Adm1mstrahva . 

Sc_ção Ili 

Das unidades de administração geral nas Regionais de Saúd~ da 
conrden·adoria de Saúde da Comunidade. . Artigo 149 - A Divisão de Pessoal e Serviços do Departamento Re-
g,vnal de Saúde da Grande São Paulo comµreende: 

I - Diretoria; · 
II - Seção· de Pessoal, com: 

a) Setor de Prontuários; . 
bl Setor de Freqüência e Vantagens; 
c) Setor de Estudos e Lavratura de Atos; 

III - Seção de Comunicações, com: 
a) Setor de Protocolo e Expediente; 
b) Setor de _ Arquivo; 

IV - Seção de Serviços Gerais. 
Artigo 150 - A Divisão- de Finanças do Departamento Regional de 

Saúde da. Grande São Paulo tem as atribuições, estrutura e organização dada.• 
pelo Decreto n• 50.913, de 25 ·de novembro de 1968. 

Artigo 151 - As Divisões de Administração das Regionais de Saúde 
de São Paulo Exterior, de Campinas, de Ribeirão Prêto e de Bauru, têm a se-
guinte estrutura: · 

I - Diretoria 
II - Serviço de Finanças criado pelo Decreto n• 50. 913, de 25 de no-

vembro de 1968 
III - Seção · de Pessoal 
IV - Seção de Comunicações 
V - Seção de Serviços Gerais 

Artigo 152 - As Divisões de Admintstração das Reglon~is de .~Rtírle 
do Vale do Paraíba, de Sorocaba, de São ·José do -Rio Prêto, de Araçatuba e de 
Presidente Prudente têm a seguinte estrutura: 

I ·- Diretoria 
II - Seção de Pessoal 

III - Seção de Comu'nicações 
IV - Seção de Serviços Gerais _ 
V - Seção de Finanças, criada. pelo Decreto n° 50. 913, de 25 de no-

vembro de 1968-. 
Artigo 153 - As Seções de Pessoal compete: 

I - estudar, examinar e informar processos referentes a direitos van-
tagens. deveres e acão disciolinar _ dos servidores do órgão: ' . 

II - manter cadastro de cargos, lunçoes e carreiras, por salário dis-
tribuição geográfica, categoria, regime jurídico, afastamento e 
vantagens em geral; . 

III - manter cadastro de órgãos e ·unidades sanitárias quanto à elas-
. sificação e distribuição de pessoal; . · · 

IV - I1.1anter registros de dados pzssciais e relativos à vida funcional ·do 
pessoal da Região, apurar tempo de serviço dos servidores e ins-
truir as promoções; 

V - lavra~ _têrmos de po~se e exercício, atos de vantagens em geral e . 
espec1f1cas dos servidores, contrato.5, e de guias para exame de 
saúde, anotações em carteiras de trabalho e outros similares· · 

VI - manter registro e contrôle de freqüência; elaborar fõlha e átes-
tados de freqüê_ncia; controlar a assiduidade, os regimes de tra-
balho, o -cumpnmento da escala de férias, a prestação. ·ae servi• 
ços extraordinários; 

VII - elaborar .atos t;m decorrência de leis, decretos, regulamentos ou 
despacho superior; elaborar apostilas; extratos para publicação no 
órgão de imprensa oficial, expedir tftul<lll; 

VII-I - executar os atos administrativos necessários ao recrutamento e se-
leção de pessoal, na medida de que fôr delegado à Regional. 

Artigo 154 - · As seções de Comunicações compete: 
T - receber. protocolar, classificar. registrar, distribuir e controlar oro-

CeBSOs " nn.nt>i.s • 
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lJ - prestar mrormaçoes re1at1vas ao anaamento e iocauzaçao ae pro-
cessos . e demais documen tos ; · . 

III - redigir e preparar correspondência e Informações, certidões e ou-
tros atos; . 

IV - expedir correspondência e documentos e remeter processos, rece-
ber e distribuir correspondência; . 

V - receber , guardar e conservar em ordem, processos, coleções de •de-
cretos, atoo, portarias e demais papéis, dar "vistas" rio próprio lo-
cal a processos arquivados, desde que autor izado por autoridade 
competente; atender às requisições de processos. 

Artigo 165 - As Seções de Serviços Gerais compete: 
l - conservar, .reparar e controlar bens móveis e instalações; numerar, 

cadastrar e controlar o material permanente; 
II - manter vigilância diurna e noturna da i:ede e onde lhe for deter-

minado; flscalizar as instalações elétricas, hidráulicas e de gás 
da sede e . de outros locais que lhe forem determinadoi;; zelar pela 
limpeza; manter vigilância permanente nos locais de entrada e 

·s11.!da e nos de maior concentração de público; manter à entrada 
do edifício, servidor para prestar informações ao público ; provi-
denciar cartazes explicativos de horário e disposição das depen-
dências; 

JU - promover a aquisição de material na medida do que lhe for dele-
gado; efetuar o registro de fornecedores; examjnar a regularidade 
das licitações; inspecionar e liberar ·os materiais adquiridos dire-
• tamente; · 

IV - receber o material adquirido e estocar o de consumo mais frequen-
t.e;· dis •. :;.>1fr· material, fornecer dados para as licitações e elabo• 
ração de requisições a órgãos centrais de compra; escriturar. em 
fichas apropriadas, as quantidades do material- recebido e distri-
buído; elaborar balancetes ,mensais e Inventários anuais do mate• 
rial sob sua guarda. · 

Artigo 156 - As tarefas de administração de transportes serão provi-
soriamente executadas na forma determinada pelos Diretores das Divisões de 
Administração, até sua organização nos têrmos do Decreto n. 51. 668, de 10 de abril 
de 1969. . 

. Artigo 157 - As unidades de Finanças tem as atribuições, organiza-
ção e competências dadM pelo Decreto n . 50. 913, de 25 de novembro de 1968. 

· 'l'tTULO III 
Dos Fundos Especiais 

Artig•o 158 - Os F undos Es;:-e:::i..iis da Secretaria da Saúde ficam vín· 
cu1aci F na se,:,11inte conformidade: 

I - Funáo de Educação Sanitária e Imunização em Massa contra 
Doenças Transmissíveis (FESIMA), ao Seci-etário de Estado· 

II - Fundo de Erradicação da Malária e Profilaxia da Doença de Cha-
gas, à Divisão de Combate a vetores, do Departamento de Sanea-
mento da Coordenadoria de Saúde da Comunidade; 

III - Fundo de Pesquisas do Instituto Butantan, ao Instituto Butantan 
da Coordenadoria de Serviços Técnicos Especializados; · 

IV - Fundo de Pesquisas do Instituto de Catdlologia, ao Instituto de 
Cardiologia, da Coordenadoria de Assistência. Hospitalár; 

V - Fundo de Pesquisas do Instituto Adolfo Lutz, ao Instituto Adolfo 
Lutz, da Coordenadoria de Serviços Técnicos Especializados· 

VI - Fundo de Pesquisas do Instituto de Pesquisas "Clemente Fer-
reira", à Divisão de Tisiologia e Pneumologia Sanitária do 
Instituto de Saúde, da coordenadoria :ie Serviços Técnicos' Es-
iaeclal!zados; · 

VII - Fundo de Pesquisas Científicas do Departamento de Dermato-
logia Sal'li~ria, à Divisão de Hansenologia · e Dermatologia Sa-
nitária, dq Instituto de Saúde, da Coordenadoria de ·Serviços 
Técnicos Especlalizadoo; 

'VIII - Fundo de Pesquisas do Instituto Pasteur, ao Instituto Pasteur 
da Coordenadoria de Serviços Técnicos Especializados; ' 

IX - Fundo de Pesquisas do então Departamento de Assistência a 
Psicopatas, à Coordenadoria de Saúde Mental; 

X - Fundo de Puericultura, à Divisão de Saúde Materna e da Crian-
ça, do Instituto de Saúde, da Coordenadoria de Serviços Técn i-
cos . Especializados. 

Paràgn.fo único - O Fundo de Proteção à Maternidade e à In-
fáncia, a que se referem o Decreto 27. 498, de 19 de fevereiro de 1954 e a Lei 
n 9.303, de 15 de abril de 1966,_passa a integrar, com sua~ finalidades. recursos 
orçamentários e outros o Fundo de Puericultura referido no item X dêste artigo. 
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T!TULO IV 

Das Disposições F1nals · 
Anigo 159 - A Campanha de Erradlcâé;ão da Varíola rc .E .V.) Ins-

tituída pelo D.;creto n. 49.021, de 30 de novembro de 1967,· diretamente subor-
dinada ao Secretário de -Estado, executa o seu programa em estreito entrosa-
mento com a Coorden_adorla de · Saúde da Comunidade à qual competem as 
n tividades das fases de consolidação e de manutenção da campanha . 

Artigo 160 - Fica diretamente subordinada ao Secretário de Esta -
do da Saúde, a Campanha -de Combate à Esquistossomooe (CACESQ), instituida 
pelo Decreto n . 50.081, de 24 de · julho de 1968, cuja . programaçâ'.: e execução da 
atividade, no âmbito da Secretaria, · serão realizadas t-m estreito entrosamento 
com as Coordenadorias de Saúde .da Comunidade e de Serviços Técnicos Espe-
cializados, visando, com_ o aproveitamento de recursos técnicos, humanos e ma-
teriais das mesmas, a)cançar o máximo rendimento. 

Artigo 161 - As unidades sanitárias e hospitalares da Secretaria da 
Saúáe constituem campo de trabalho de pesquisa aplicada do Instituto de Saúde 
e de outras unidades da Secretaria,- devendo prestar.-ihes a necessária colabo-
ração para desenvolvimento dos programas estabelecidos. 

· Artigo 162 - Ficam extintos os órgãos não referidos na estrutura 
dada por êste decreto e que, até a presente data, subordinavam-se diretamente. 

I - ao Secretário de Estado; e 
II - aos Coordenadores. 
§ 1.0 - Poderão ser mantidos até o fim do presente exerciclo, órgãos 

cuja extinção está prevista neste artigo, desde que, t1 juízo do Secretário da 
Saúde, seja considerada conveniente a sua permanência na fase de insta' ação 
das unidades regionais. 

§ 2.0 - Ficam transferidas aos órgãos constantes da atual estrutura , 
as atribuições e competências dos órgãos . extintos, inco,.porados ou t ransformados. 

Artigo 163 - O · detalhamento da estrutura constante do presente 
dr;creto será proposto pelos respectivos dirigentes de órgãos à medida em que 
forem sendo implantadas as unidades. 

Artigo 164 - O presente decreto será regulamentado por ato do Se-
cretário de Estado · 

Artigo 165 · - Ficam mantidas, no que lllw colidirem com o presente 
decreto, as disposições dos decretos números 49.167, ·de 29 de dezembro de 1967; 
n. 49.279, de 6 de fevereiro de 1968; n. 50 .192, de 13 de agôsto de 1908; n . 60. 332, 
de 12 de setembro de 1963; . n. 50.404, de 23 de setembro de 1968; n . li0 ,59~1 
de 29 de outubro de 1968; n . 50.855, de 18 de novembro de 1968 e n. 5Õ .ê12, 
de 25 de novembro de 1968. 

bllcação , 
Artigo 166 - ~te decreto entrará em vigor na data de sua pu-

Artigo 167 - Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio dos Bandeirantes, 16 d~ julho de .1969. 

ROBERTO COSTA DE ABREU SODRI!: 
Luís Arrôbas Martins, Secretário da Fazenda e C<lor<'l"nador 
da Reforma Administrativa 
Walter Sidnel Pereira J.eser, Secretário da Saúde Pública 

Publlcado na Casa Civil, aos 16. de julho de 1969. 
Maria Angelica Galiazzl, Responsável pelo S .K .A. 
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E R R A T A 

Decreto n2 50.192, de 13 de agôsto de 1968 

ARTIGO 32, ITEM III: 
•.• classificado a segu.~o o ... 
••. classificauos se;pmuo ..• tretificaçao) 

ARTIGO 14, ITE.M IV: 
••• manter estrito contato •.. 
••• manter estreito con tato ..• (retificação) 

Decreto n2 52.182, ·de 16 de julho de 1969 

ARTIGO 22, lTEM II: 
••• visando à melhora das condições ••. 
••• visando à melhoria das condições ••• (retif.) 

AR'rIGO 17: 
••• Departamento Técnico-Adlünistrati vo ••• 
• • • Departamento Técnico-Normativo... (retif.) 

AHTIGO 98: 
••• orientar, coordenador e superintender ••• 
••• orientar, coordenar e superintender ••• (retif.) 

AR'r IGO 132 : 
••• Comissão Permanente de Remanejamento .•• 
••• Comissão Permanente de Remanejamento do Pes-

soal ••• tretificação) 
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